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EDITAL DE PREGÃO ELETRONICO – prestação de serviços  

COMPRASNET
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 040/001111/2022 

MODALIDADE: PREGÃO ELETRÔNICO Nº 064/2022
TIPO DE LICITAÇÃO: MENOR PREÇO GLOBAL
DATA DA REALIZAÇÃO: 21/12/2022
HORÁRIO: 10:00 horas
ENDEREÇO ELETRÔNICO:  www.compras.gov.br


O MUNICÍPIO DE NITERÓI por meio da Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Avenida Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia – Niterói, torna público que, devidamente autorizada pela Secretária de Conservação e Serviços Públicos, na forma do disposto no processo administrativo n. 040/0011/2022, fará realizar, no dia 21 de dezembro de 2022, às 10:00 horas, no Rua Visconde de Sepetiba, nº 987 – 5° andar, Centro – Niterói - RJ,  licitação na modalidade de PREGÃO ELETRÔNICO, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL,  conforme ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, que será regida pelo disposto no Decreto nº 3.555/2000, na Lei nº 10.520/2002, no Decretos Municipais 9.642/2005 e 12.518/2017, na Lei nº 8.666/1993, na Lei Complementar nº 123/2006 e, ainda, observadas as alterações posteriores introduzidas nos referidos diplomas.

1 – CONSIDERAÇÕES GERAIS

1.1 As retificações do instrumento convocatório, por iniciativa oficial ou provocadas por eventuais impugnações, obrigarão a todos os licitantes, devendo ser publicadas no Diário Oficial do Município e divulgadas mediante nota no endereço eletrônico www.compras.gov.br , através do nº UASG 985.865  na parte relacionada a futuras licitações, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, exceto quando, inquestionavelmente, a modificação não alterar a formulação das propostas.

1.2 As empresas interessadas serão obrigadas o sítio eletrônico do item anterior para a obtenção das informações sobre o certame. 
1.3 O edital se encontra disponível no endereço eletrônico www.niteroi.rj.gov.br, podendo, alternativamente, ser adquirida uma via impressa mediante a doação de uma resma de papel A4, no Departamento de Licitação à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, comprovado pela equipe de apoio.
1.4 Os interessados poderão obter maiores esclarecimentos ou dirimir suas dúvidas acerca do objeto deste instrumento convocatório ou interpretação de qualquer de seus dispositivos, por escrito, até 02 (dois) dias úteis anteriores à data do início da licitação, no seguinte endereço: Departamento de Licitação à Rua Visconde de Sepetiba, nº 987, 5º andar, Centro, Niterói, RJ, de 10:00 horas até 16:00 horas ou através do e-mail copli@administracao.niteroi.rj.gov.br 
1.4.1
Caberá ao Pregoeiro, responder aos pedidos de esclarecimentos no prazo de até 24 (vinte e quatro horas), antes do encerramento do prazo de acolhimento de propostas, observado o disposto no item 1.1.

1.5
Os interessados poderão formular impugnações ao edital em até 2 (dois) dias úteis anteriores à abertura da sessão, no seguinte endereço: Rua Visconde de Sepetiba nº 987, Térreo – Protocolo Geral, Centro, Niterói, RJ, de 10:00 horas até 16:00 hora, ou, ainda, através do e-mail: copli@administracao.niteroi.rj.gov.br
1.6
Caberá à Secretária de Conservação e Serviços Públicos, auxiliada pelo Comissão de Pregão, decidir sobre a impugnação, observado o disposto no item 1.1.
2 DO OBJETO

2.1. O Pregão Presencial tem por objeto contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de manutenção, conservação, reparos, recuperação, melhorias, pinturas, com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de substituição das Estações BHLS, integrantes do Sistema de Transporte Público do Município de Niterói, conforme as especificações constantes  do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
3  DO PREÇO ESTIMADO PELA ADMINISTRAÇÃO E DA ALTERAÇÃO
3.1 O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$ 2.603.349,07 (dois milhões, seiscentos e três mil e trezentos e quarenta e nove reais e sete centavos).
4 - DAS CONDIÇÕES PARA PARTICIPAÇÃO

4.1 Poderão participar deste Pregão: 

a)  as empresas especializadas cujo objetivo social contenha atividades compatíveis com o fornecimento do objeto desta licitação, observada a necessária qualificação, e que satisfaçam às exigências deste edital, inclusive quanto à documentação constante deste instrumento e seus anexos

b) estejam previamente credenciadas junto ao provedor do sistema eletrônico www.compras.gov.br,  no prazo de até 3 (três) dias antes da realização do pregão. 

4.1.1 o credenciamento dar-se-á pela atribuição de chave de identificação e de senha pessoal e intransferível.

4.1.2 – A chave de identificação e senha poderão ser utilizadas em qualquer pregão eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado, ou em virtude de sua inabilitação perante outro responsável pela licitação. 

4.1.3 – o uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo qualquer transação efetuada diariamente ou por seu representante, não cabendo ao provedor do sistema ou ao órgão promotor da licitação responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiro. 

4.1.4 – A perda da senha ou a quebra do sigilo deverão se comunicadas imediatamente ao provedor do sistema, para imediato bloqueio de acesso. 

4.1.5 – O credenciamento junto ao provedor do sistema implica na responsabilidade legal do licitante ou seu representante legal e presunção de sua capacidade  técnica para realização das transações inerentes ao pregão.  

4.1.6 – A participação dar-se-á por meio da digitação da respectiva senha privativa e subseqüente encaminhamento e proposta de preço, exclusivamente por meio de sistema eletrônico, em horário em horário de Brasília. 
4.1.7 – Os licitantes devem declarar, em campo próprio do sistema eletrônico, que possuem os documentos necessários de habilitação para participar deste certame, salientando que a apresentação de declaração falsa sujeitará a licitação às sanções administrativas previstas neste edital. 

5-  DAS VEDAÇÕES DE PARTICIPAÇÃO

5.1
Não será permitida a participação na licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas, físicas ou jurídicas, sendo também vedada a participação empresas punidas por: 

a) Ente, Autarquia ou Fundação da Administração Pública do Município de  Niterói, com as sanções prescritas no inciso III do art. 87 da Lei nº 8.666/93 e no art. 7º da Lei nº 10.520/02;

 b) Ente ou Entidade da Administração Pública Federal, Estadual, Distrital e Municipal, com a sanção prescrita no inciso IV do art. 87 da Lei nº 8.666/93.
6- DA ABERTURA DA SESSÃO PÚBLICA

6.1 – A abertura da Sessão Pública deste Pregão Eletrônico, conduzido pelo Pregoeiro ocorrerá na data e hora indicadas no preâmbulo deste edital, no endereço eletrônico www.compras.gov.br. 

6.2 – A comunicação entre o pregoeiro e o licitante ocorrerá exclusivamente mediante a troca mensagens, em campo próprio do sistema eletrônico. 

6.3 – Caberá ao licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão pública, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda dos negócios, de antes da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

7 - DA PROPOSTA DE PREÇO ELETRÔNICA

7.1 A Proposta de Preço deverá ser enviada como anexo no momento do registro dos valores exclusivamente por meio do sistema eletrônico, na qual a licitante deverá consignar de forma expressa: 

a) que compreende a descrição dos serviços ofertados, inclusive com a indicação da marca, o preço unitário e total dos produtos, de acordo com o TERMO DE REFERÊNCIA – Anexo I deste Edital. 

b) O oferecimento pelo licitante do produto ofertado implica em aceitação e entrega de todos os itens, conforme TERMO DE REFERÊNCIA DO OBJETO, com suas especificações e quantidades, sem qualquer restrição, sob pena de invalidação e não aceitação da proposta ofertada.  

c) Menção de ser optante ou não optante do SIMPLES NACIONAL. 

d) Declarar que os itens ofertados estão em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referencia do Objeto, deste Edital. 

e) Declarar, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim abrange todos os custos com  materiais e serviços necessários a entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 

f) Ter validade não inferior a 60 (sessenta) dias corridos, a contar da data de sua apresentação. 

g) Quaisquer tributos, custos e despesas, diretos ou indiretos, omitidos da proposta ou incorretamente cotados, serão considerados como inclusos nos preços, não sendo considerados pleitos de acréscimos a esse ou a qualquer título. 

h) Conter oferta firme e precisa para que não haja qualquer outra condição que induza o julgamento a ter mais de um resultado.

7.2  É permitido às empresas Licitantes apresentarem propostas para um ou mais lotes/itens que compõem o objeto deste Edital

7.2.1  A proposta deverá apresentar preços correntes de mercado, fixos e irreajustáveis, sem quaisquer acréscimos em virtude de expectativa inflacionária ou de custo financeiro.

7.2.2  Qualquer elemento que possa identificar o licitante importará a desclassificação de sua proposta. 

7.2.3 Até a abertura da Sessão, a licitante poderá retirar o substituir a proposta anteriormente encaminhada.   

7.2.4 - A apresentação das propostas implicará na plena aceitação, por parte do proponente, das condições estabelecidas neste Edital e seus Anexos.

7.2.5 –
A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: a Proposta de Preço, a Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Composição de Preços Unitários, Composição do BDI  e o Cronograma Físico-Financeiro, apresentados em pasta, preenchidos, por meio mecânico, sem emenda, rasura, entrelinha ou ressalva.

7.2.6 –
A Proposta de Preços devidamente rubricada pelo Responsável da empresa licitante, deverá informar o preço total dos serviços a executar, referente ao mês da apresentação da proposta, em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso, e ser devidamente assinada pelo representante legal do Licitante.

7.2.7 –
Na hipótese de fornecimento de novos modelos da Proposta de Preço, estas somente serão entregues mediante devolução das anteriormente fornecidas ao Licitante.

7.2.8 – A Planilha Orçamentária, deverá ser preenchida pelo Licitante, com informação expressa referente aos seus custos unitários, em moeda corrente, respeitante ao mês de apresentação da proposta, constando ainda o total por item e o somatório. 

7.2.9 –
No preço proposto serão computadas todas as despesas para execução do serviços, a totalidade dos custos e despesas do objeto do presente PREGÃO ELETRÔNICO e todas as despesas com instalação do canteiro de obras, mobilizações e desmobilizações de instalações provisórias, limpeza final da obra, sinalização, energia, mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, incluindo-se, também, o BDI – Benefício e Despesas Indiretas, taxas, remunerações, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias, não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto deste PREGÃO ELETRÔNICO, vez que nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada. 
7.2.10 – A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou benefícios).
7.2.11 -   O BDI nesta licitação é de 25%​​​​​​​, devendo cada licitante preencher a sua planilha de Composição Analítica do BDI. 

7.2.12 -   Na forma da Lei 8666/93, na planilha orçamentária todos os itens deverão ser objeto de composição detalhada, especificando os preços unitários e quantidades de materiais, mão de obra, equipamentos, despesas indiretas e/ou quaisquer outros insumos que tenham sido considerados por ocasião da fixação do preço unitário. 
7.2.13 -  O Cronograma Físico-Financeiro dos serviços, obedecendo ao prazo previsto no presente edital, deverá conter o percentual do valor de cada categoria de serviço em relação ao valor total, indicado mês a mês, obedecendo, ainda, desembolso financeiro acumulado máximo, conforme cronograma em anexo:

7.2.14 -Da Planilha  Orçamentária não deverão constar orçados em separado os insumos de mão de obra e equipamentos, por ser parte dos serviços contratados, evitando-se a duplicidade de sua previsão.

8 - DO JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE PREÇO

8.1 O critério de julgamento desta licitação obedecerá ao disposto no inciso IX, art. 10 do Decreto Municipal 9.642/2005, a saber, a de MENOR PREÇO, e ainda, ao disposto no parágrafo 3º do artigo 45 da Lei nº 8.666/93, levando-se em consideração atendimento às exigências deste Edital, sendo considerada(s) vencedora(s) a(s) Licitante(s) que obtiver(em) o menor preço por lote/item, consoante as especificações do Anexo I – Termo de Referência do Objeto.  O objeto deste Edital será adjudicado à licitante cuja proposta for considerada vencedora.

8.2 O pregoeiro verificará as propostas apresentadas e desclassificará, motivadamente, aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste edital. 

8.3 Aberta a etapa competitiva, as licitantes classificadas poderão oferecer lances sucessivos e decrescentes, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo imediatamente informadas do recebimento e respectivo horário de registro e valor. 

8.4 Aos Licitantes proclamados classificados será dada oportunidade para nova disputa, por meio de lances sucessivos, não sendo aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido e registrado em primeiro lugar pelo sistema. 

8.5 A licitante somente poderá ofertar lance inferior ao último por ela ofertado ou registrado no sistema. 

8.6 Durante o transcurso da sessão, as licitantes serão informadas, em tempo real, do valor do menor lance registrado, vedada a identificação da ofertante.

8.7 Os lances apresentados e lavados em consideração para efeito de julgamento serão de exclusiva e total responsabilidade da licitante, não lhe cabendo o direito de pleitear qualquer alteração. 

8.8 Durante a fase de lances o pregoeiro poderá excluir, justificadamente, lance cujo valor for considerável inexeqüível. 

8.9 Caso não se realizem os lances, será verificada a conformidade entre a proposta enviada em menor preço e valor estimado para a contratação. 

8.10 O encerramento da etapa de lances da sessão pública de pregão eletrônico poderá ocorrer em momento aleatoriamente definido pelo sistema eletrônico, após o tempo previsto inicialmente.  

9 - MICROEMPRESAS E EMPRESAS DE PEQUENO PORTE

9.1 Após a fase de lances, se a proposta mais bem classificada não tiver sido ofertada por microempresa ou empresa de pequeno porte e houver proposta apresentada por microempresa ou empresa de pequeno porte até 5% superior a melhor proposta, proceder-se-á da seguinte forma: 

9.1.1 a microempresa ou e empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá, no prazo de 5 (cinco) minutos, contado  do envio da mensagem automática pelo sistema, apresentar uma ultima oferta, obrigatoriamente abaixo da primeira colocada, situação em que atendidas as exigências habilitatórias, será adjudicado em seu favor o objeto deste pregão. 

9.1.2 não sendo vencedora a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada, na forma do subitem anterior, o sistema, de forma automática, convocará as licitantes remanescentes que porventura se encontrarem na situação descrita nesta condição, na ordem de classificatória, para o exercício do mesmo direito; 

9.1.3 no caso de equivalência dos valores apresentados pelas microempresas e empresas de pequeno porte que se encontrarem na hipótese descrita nesta condição, o sistema fará sorteio eletrônico, definindo e convocando automaticamente a vencedora para o encaminhamento da oferta final do desempate. 

9.1.4 na hipótese da não contratação nos termos previstos na condição anterior, o objeto licitado será adjudicado em favor da proposta originariamente mais bem classificada se, após negociação houver compatibilidade de perco com o valor estimado para a contratação, a licitante for considerada habilitada e tiver a sua amostra aceita, se for o caso. 

9.1.5 no julgamento da habilitação e das propostas, o pregoeiro poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.

10 – DA NEGOCIAÇÃO

10.1 Após o encerramento da etapa de lances, concedido o benefício a microempresas e empresas de pequeno porte, de que trata o artigo 44 da Lei Complementar nº 123/06, o pregoeiro poderá encaminhar, pelo sistema eletrônico, contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, para que seja obtida a melhor preço, observado o critério de julgamento e o valor estimado para as contratação, não se admitindo negociar condições diferentes das previstas neste edital. 

10.2 A negociação será realizada por meio de sistema, podendo ser acompanhada pelas demais licitantes. 

10.3 O pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto a compatibilidade do preço com o valor estimado para a contratação. 

10.4 Não se considerará qualquer oferta de vantagem não prevista neste edital, inclusive financiamentos subsidiados ou a fundo perdido. 

10.5 Será rejeitada a proposta que apresentar valores irrisórios ou de valor igual a zero, incompatíveis com os preços praticados no mercado acrescido dos respectivos encargos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade da licitante, para os quais ela renuncie a parcela ou a totalidade da remuneração. 

10.6 Havendo aceitação da proposta classificada em primeiro lugar, quanto a compatibilidade de preço, o pregoeiro anunciará, imediatamente após o encerramento da etapa de lance, o licitante vencedor, ou quando for o caso, após a negociação e decisão pelo pregoeiro acerca da aceitação do lance de menor valor.  

10.7 O licitante vencedor deverá encaminhar em formulário eletrônico especifico com os valores readequados ao valor total representado pelo seu lance, no prazo de lances da sessão pública. 

11- DA DESCONEXÃO DO PREGOEIRO

11.1 No caso de desconexão do pregoeiro, no decorrer da etapa de lances, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para a recepção dos lances, retornando o pregoeiro, quando possível, para a sua atuação no certame, sem prejuízo dos atos realizados.

11.2 Quando a desconexão do pregoeiro persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos, a sessão do pregão será suspensa e reiniciada somente após comunicação às participantes no endereço eletrônico utilizado para divulgação. 

12 - DA HABILITAÇÃO

12.1 – Os Documentos de Habilitação do licitante vencedor deverão ser encaminhadas, no original ou por cópia autenticada, ao endereço estabelecido, no prazo de 03 (três) dias úteis, contados do encerramento da etapa de lances da sessão pública.  

12.2 - O Licitante deverá apresentar para participar da presente licitação, sob pena de inabilitação, além da Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal (anexo IV), da Declaração de Idoneidade (anexo VI), modelo de declaração de superveniência(anexo VII) e declaração de optante do simples (anexo VIII), devidamente preenchidos, os seguintes Documentos de Habilitação:

12.3 - DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO JURÍDICA

12.3.1 Para fins de comprovação da habilitação jurídica, deverão ser apresentados, conforme o caso, os seguintes documentos: 

a) Cédula de Identidade e CPF dos sócios ou dos diretores;

b) Registro Comercial, no caso de empresário pessoa física;

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades empresárias, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos de eleição de seus administradores;

d) Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades simples, acompanhada de prova de diretoria em exercício;

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir; 

f) A sociedade simples que não adotar um dos tipos regulados nos arts. 1.039 a 1.092, deverá mencionar, no contrato social, por força do art. 997, inciso VI, as pessoas naturais incumbidas da administração;

g) Ata da respectiva fundação, e o correspondente registro na Junta Comercial, bem como o estatuto com a ata da assembléia de aprovação, na forma do artigo 18 da Lei nº 5.764/71, em se tratando de sociedade cooperativa.

12.4 DAS COOPERATIVAS

12.4.1 Será admitida a participação de cooperativas que atendam às exigências deste ato convocatório, no que couber, e apresentem, no envelope de habilitação os seguintes documentos:

I – ata de fundação;

II – estatuto (com ata da assembléia de aprovação);

III – regimento interno (com ata da aprovação);

IV – regimento dos fundos (com ata de aprovação);

V – edital de convocação de assembléia geral e ata em que foram eleitos os dirigentes e conselheiros;

VI – registro da presença dos cooperados em assembléias gerais;

VII – ata da sessão em que os cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto deste certame, se vencedora;

VIII – relação dos cooperados que executarão o objeto, acompanhada dos documentos comprobatórios da data de ingresso de cada qual na cooperativa.

12.4.2 Não será admitida participação de cooperativas fornecedoras de mão-de-obra, mas apenas as prestadoras de serviços por intermédio dos próprios cooperados.

12.5 - DA REGULARIDADE FISCAL E TRABALHISTA

12.5.1 Para fins de comprovação da regularidade fiscal e trabalhista, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF) ou no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ);

b) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, ou outra equivalente, na forma da lei;   

c) A prova de regularidade com a Fazenda Federal será efetuada por meio da Certidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), da sede do licitante;

d) Prova de regularidade com a Fazenda Estadual, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa, ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição estadual;

e) Prova da regularidade com a Fazenda Municipal, mediante a apresentação da certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa expedida pela Secretaria Municipal de Fazenda ou, se for o caso, certidão comprobatória de que o licitante, pelo respectivo objeto, está isento de inscrição municipal.

f) Certificado de Regularidade de Situação relativo ao FGTS, demonstrando situação regular quanto ao cumprimento dos encargos sociais instituídos por lei.

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT). 

12.5.2 Os licitantes que não possuam qualquer inscrição neste Município deverão apresentar a Certidão Negativa de Débitos Municipais (ou certidões similares) expedidas pelo Município de sua sede; e, conjuntamente, Certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói.

12.5.2.1 No caso excepcional, da certidão de Não Contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói não ser fornecida do modo como requerido no item anterior, poderá o licitante declarar, facultativamente, sob as penas do art.86 da Lei nº 8.666/93, que não é contribuinte do ISS e Taxas do Município de Niterói, conforme modelo do Anexo V.

12.5.3 A microempresa ou empresa de pequeno porte deverá apresentar a documentação de regularidade fiscal ainda que esta acuse a existência de débitos.
12.5.3.1. À microempresa ou empresa de pequeno porte, será assegurado o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados da declaração do vencedor do certame, para a regularização da documentação, podendo ser prorrogado por igual período, mediante requerimento do interessado, a critério exclusivo da administração pública. 

12.5.3.2.  A não apresentação no prazo estipulado implicará na decadência do direito, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no art. 81 da Lei nº 8.666/93. 

12.6 - DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

12.6.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

a) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

b) O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deverá apresentar certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.  

c)  Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial. 

d)  Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 
e) A empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente que certifique sua aptidão econômica e financeira para participar de procedimento licitatório.
f)  Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. 

 12.6.2 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, assim apresentados: 

12.6.2.1 Sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

a)Publicados no Diário Oficial; ou 

b)Publicados em jornal de grande circulação, ou

c)Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da empresa. 

12.6.2.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 
Por fotocópia das páginas do livro Diário onde o balanço e as demonstrações contábeis foram levantados, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro órgão equivalente, ou 

Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da empresa. 

12.6.2.3  Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

a)Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da empresa, ou 

b)Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente. 

12.6.2.4   Sociedade criada no exercício em curso: 

a)Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da empresa. 

b)O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c) A situação econômico-financeira da empresa será avaliada, dentre outros critérios, pelos Índices de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), através índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir: 

	c.1) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificadas as empresas que obtiverem Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 01 (um), apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 

[image: image18.emf]CÓDIGO

05.105.0130-A

ENGENHARIA E COORDENAÇÃO

1915

MAO-DE-OBRA DE ENGENHEIRO OU ARQUITETO JUNIOR, INCLUSIVE 

ENCARGOS SOCIAIS

UNIDADE HORAS MESES VALOR UNIT.TOTAL MESAL TOTAL

1915 Engenheiro civil H 40 12 - R$             - R$                  

1915 Engenheiro Mecânico H 40 12 - R$             - R$                  

1915 Engenheiro Eletricista H 40 12 - R$             - R$                  

PROFISSIONAIS DE MANUTENÇÃO UNIDADEQUANTIDADEMESES VALOR UNIT.TOTAL MESAL TOTAL

05.105.0108-A MAO-DE-OBRA DE PEDREIRO,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS MES 1 12 - R$             - R$                  

05.105.0112-A MAO-DE-OBRA DE ELETRICISTA,INCLUSIVE ENCARGOS SOCIAIS MES 1 12 - R$             - R$                  

VEÍCULOS DE TRANSPORTES UNIDADEQUANTIDADEMESES VALOR UNIT.TOTAL MESAL TOTAL

19.004.0000-F

VEICULO DE PASSEIO, 5 PASSAGEIROS,MOTOR HÍBRIDO, PARA 

TAREFAS OPERACIONAIS, EXCLUSIVE MOTORISTA.

MÊS 1 12 - R$             - R$                  

19.004.0001-F

VEÍCULO MODELO UTILITÁRIO, MOTOR HÍBRIDO, PARA TAREFAS DE 

FISCALIZAÇÃO, EXCLUSIVE MOTORISTA

MÊS 1 12 - R$             - R$                  

TOTAL: - R$                  

ADMINISTRAÇÃO LOCAL



DESCRIÇÃO

MANUTENÇÃO DAS ESTAÇÕES BHLS DE NITERÓI NO PERÍODO DE 12 MESES




	.2) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificadas as empresas que obtiverem Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 01 (um), apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:
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c.3) Índice de Endividamento: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice Endividamento (IE) igual ou menor do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:
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c.4) Índice de Garantia de Capitais de Terceiros:  somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Garantia de Capitais de Terceiros (IGC) igual ou menor do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:
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12.6.3   A empresa que apresentar índice de liquidez corrente em valor igual ou inferior a 1 poderá, alternativamente, demonstrar que possui patrimônio líquido equivalente a, no mínimo 10% do valor estimado da contratação, conforme artigo 31, §3° da lei 8.666, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei e com registro na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas.
12.6.4 Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento do dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo responsável da contabilidade do licitante, que deverá apor sua assinatura no documento de cálculo e indicar, de forma destacada, seu nome e, número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

13 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

13.1 Relativamente à qualificação técnica, sem prejuízo das demais regras previstas no artigo 30 da Lei n.º 8.666/93, deverá ser exigida a comprovação de aptidão de desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da licitação, e indicação das instalações e do aparelhamento e do pessoal técnico adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação, bem como da qualificação de cada um dos membros da equipe técnica que se responsabilizará pelos trabalhos.
13.2 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

        a) Registro ou inscrição na entidade ou órgão profissional competente, (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA) quando a  atividade assim o exigir; 
b) Documentação comprobatória, da qualificação técnica  que deverá ser comprovada nos moldes do Art. 30 da Lei Federal 8666/93, e a qualificação técnica deverá ainda ser prestadas com a apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA,  da jurisdição da empresa, comprovando exercer atividade relacionada com o objeto, no qual conste como Responsáveis Técnicos, 01 (um) Engenheiro Civil, 01 (um) Engenheiro Eletricista e 01 (um) Engenheiro  Mecânico, devidamente registrados nos Conselho Regional.

c) A qualificação técnica exigida neste Instrumento refere-se tanto a CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL relacionada à sociedade empresária, bem como, à CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, concernente a sua equipe técnica e/ou responsável técnico.

d) Para os fins do inciso I, do parágrafo 1º, do Art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, são consideradas as seguintes parcelas de maior relevância técnica: 

d.1)CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL: As licitantes deverão comprovar qualificação técnico-operacional, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

d.1.1) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução, para quaisquer das entidades mencionadas neste item, de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação e abaixo relacionados, conforme parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:
I- Conservação e Manutenção Preventiva e Corretiva de Estações BHLS;

II- Limpeza de pisos cimentados;
III- Remoção de Papel de Paredes, inclusive limpeza do excesso de cola na parede;
d.1.2) A relevância dos serviços acima relacionados foi considerada significante por representar as atividades principais do objeto contratual em questão. 

d.2)CAPACIDADE TÉCNICA-PROFISSIONAL: As licitantes deverão comprovar qualificação técnico-profissional, disponibilizando equipe técnica de apoio e administração local mediante a apresentação dos seguintes documentos:
d.2.1.) – Quanto a equipe técnica de apoio:
d.2.1.1) A CONTRATADA disponibilizará a equipe técnica de apoio, sendo necessária a supervisão de no mínimo:

I)01 (um) Engenheiro Civil por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços civis, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

II)01 (um) Engenheiro Eletricista por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços de elétrica, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

III)01 (um) Engenheiro Mecânico por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços metalúrgicos, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

IV)02(dois) Profissionais de Manutenção, 44(quarenta e quatro) horas semanais, responsáveis pela execução dos serviços operacionais à disposição da SECONSER;

d.2.1.2) – Quanto a administração local:
d.2.1.2.1)A CONTRATADA disponibilizará os seguintes itens:

I)- Veículo de passeio, 5 passageiros, podendo ser utilizado carro de motor híbrido, para tarefas operacionais, inclusive motorista. 
II)Veículo modelo utilitário, podendo ser utilizado carro de motor híbrido,  para tarefas de fiscalização inclusive motorista. 

13.3. A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) por entidade de direito público ou privado, devidamente reconhecido (s) pelo CREA ,  onde comprove que os Responsáveis Técnicos tenham executado ou estejam executando serviços compatíveis com o objeto da licitação.

13.3.1  Os atestados deverão conter:

1) Nome e cargo do signatário;

2) Identificação da pessoa jurídica emitente;

3) Telefone/Fax da pessoa Jurídica emitente;

4) Objeto contratual;

5) Endereço completo do emitente;

6) Período de vigência do contrato ou da prestação dos serviços;

7) Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação do desempenho da contratada na execução dos serviços.
14 - DA DECLARAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO ART. 7º, INCISO XXXIII DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL

14.1  Todos os licitantes, inclusive as microempresas e empresas de pequeno porte, deverão apresentar declaração, na forma do Anexo IV, de que não possuem em seus quadros funcionais nenhum menor de dezoito anos desempenhando trabalho noturno, perigoso ou insalubre ou qualquer trabalho por menor de dezesseis anos, na forma do art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal.

14.2 Os licitantes poderão optar por apresentar a certidão negativa de ilícitos trabalhistas emitida pela Delegacia Regional do Trabalho ao invés da declaração mencionada no item anterior.

15 - DA VALIDADE DOS DOCUMENTOS E CERTIDÕES

15.1  As certidões valerão nos prazos que lhe são próprios; inexistindo esse prazo, reputar-se-ão válidas por 90 (noventa) dias, contados de sua expedição.

15.2
Os documentos exigidos nos itens anteriores deverão ser apresentados no original ou em cópia reprográfica autenticada, na forma do artigo 32, e seus parágrafos, da Lei Federal n.º 8.666/93.

15.3 As declarações que forem disponibilizadas pela internet, terão plena validade, desde que dentro do prazo de 30 (trinta) dias, salvo especificação própria referente à validade.

15.3.1 As declarações que não forem disponibilizadas pela internet e que não possuírem em seu bojo a data de validade, terão para o certame validade de 90 (noventa) dias. 

15.4 O Licitante é responsável pelas informações prestadas, sendo motivo de inabilitação a prestação de informações falsas ou que não reflitam a realidade dos fatos. A inabilitação ou desclassificação poderá ocorrer em qualquer fase da licitação, caso a Pregoeira tome conhecimento de fatos supervenientes que desabonem a idoneidade do Licitante, que comprovem a falsidade das informações prestadas ou quaisquer outros que contrariem as disposições contidas no Edital.

16 – DISPOSIÇÕES GERAIS DA HABILITAÇÃO

16.1 Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, em qualquer processo de cópia autenticada através de cartório competente ou publicação em órgão da imprensa oficial ou de cópias, desde que acompanhadas dos originais para conferência pelo Pregoeiro.

16.2 A empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país deverá apresentar, também, o decreto de autorização ou o ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir.

16.3 Não serão aceitos “protocolos de entrega” ou “solicitação de documento” em substituição aos documentos requeridos no presente Edital e seus Anexos.

16.4 Se a documentação de habilitação não estiver completa e correta ou contrariar qualquer dispositivo deste Edital e seus Anexos, deverá a Pregoeira considerar o proponente inabilitado. 

16.5  Eventuais vícios formais na apresentação dos documentos de habilitação poderão ser saneados na Sessão Pública de processamento do Pregão, através da verificação da informação efetuada através de sitio eletrônico oficial e hábil a conferência. 

16.6  Como condição prévia ao exame da documentação de habilitação do licitante detentor da proposta classificada em primeiro lugar, o Pregoeiro verificará o eventual descumprimento das condições de participação, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:

 16.6.1.Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS, mantido pela Controladoria Geral da União (www.portaldatransparencia.gov.br/ceis); 
16.6.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Atos de Improbidade Administrativa, mantido pelo Conselho Nacional de Justiça (www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php). 

16.7 A consulta aos cadastros será realizada em nome da empresa licitante e também de seu sócio majoritário, por força do artigo 12 da Lei n° 8.429, de 1992, que prevê, dentre as sanções impostas ao responsável pela prática de ato de improbidade administrativa, a proibição de contratar com o Poder Público, inclusive por intermédio de pessoa jurídica da qual seja sócio majoritário. 

16.8  Caso o Licitante conste em qualquer um dos Cadastros mencionados no item 13.6, com o registro da penalidade específica de proibição de contratar com o Poder Público, não poderá prosseguir no certame, cabendo ao Pregoeiro declarar tal condição.  

16.9 Documentos apresentados com a validade expirada acarretará a inabilitação do proponente.

17 – DA ADJUDICAÇÃO, DA HOMOLOGAÇÃO E DA CONTRATAÇÃO
17.1. O Pregoeiro adjudicará o objeto do certame ao arrematante, com a posterior homologação do resultado pela Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos.
17.2 No caso de interposição de recurso, a homologação ocorrerá após o seu julgamento.

17.3 Uma vez homologado o resultado da licitação Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, será o licitante vencedor convocado para assinatura do competente instrumento contratual.  

17.4 O MUNICIPIO DE NITERÓI, no prazo máximo de 60 dias (sessenta) dias da apresentação da proposta, convocará a vencedora do certame para assinatura do contrato no prazo de 5 (cinco) dias úteis. 

17.5 A convocação a que se refere o subitem anterior far-se-á através de comunicação endereçada diretamente à licitante vencedora, dentro do prazo de validade da sua proposta. 

17.6 O prazo estabelecido no documento de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, quando solicitado expressamente pela parte durante o seu transcurso e se acolhidas pela Administração as justificativas apresentadas.

17.7 A licitante vencedora deverá manter as mesmas condições de habilitação consignadas neste edital.

17.8 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas.

17.9 Nesse caso, o pregoeiro convocará o segundo colocado para, nos termos do inciso XVII do art.4º da Lei 10.520/00, propor a contratação nos termos da proposta vencedora. 

17.10 Caso o segundo colocado não aceite firmar a contratação nos termos da proposta vencedora, será facultado ao Município de Niterói analisar a oferta deste a as subseqüentes, na ordem de classificação, até a apuração de uma que atenda ao edital, sendo o respectivo licitante declarado vencedor, ou revogar a licitação. 

18- DA RECUSA DO ADJUDICATÁRIO

18.1  A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, até 5 (cinco) dias úteis após sua convocação, caracterizará o descumprimento total da obrigação, sujeitando-se às penalidades legalmente estabelecidas, e facultando ao Município de Niterói convocar os licitantes remanescentes, obedecidas a ordem de classificação, ou revogar a licitação. 

19- DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE 

19.1  Efetuar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas no contrato;
19.2  Fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que possuir e pertinentes à execução do presente contrato;

19.3 -  Exercer a fiscalização do contrato;

19.4 - Receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato.

20 - DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
20.1  Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

20.2  Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;

20.3  Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
20.4   Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

20.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

20.6   Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

20.7   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

20.8   Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

20.9  Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

20.10   Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

20.11   Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

20.12   Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

20.13   Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

20.14  A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

20.15   A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

20.16  Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

20.16.1  A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

20.16.2 A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

20.16.3 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

20.16.4  Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

20.17 É de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de pessoal necessário para a execução dos serviços, bem como dos encargos trabalhistas e sociais, alimentação e seguro, não tendo a PMN nenhuma responsabilidade sobre estes.

20.18 Fica sob a responsabilidade da CONTRATADA a guarda dos materiais, entregues e prontos para o serviço.

20.19 Garantir somente a  contratação de postos de revenda que zelem pela qualidade dos combustíveis e lubrificantes fornecidos, ficando ao seu encargo a manutenção  do portfólio  de postos confiáveis e que forneçam produtos com procedência, seguindo as normas da ANP.

21 -  DA SUBCONTRATAÇÃO, CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA

21.1  O objeto do contrato não poderá ser subcontratado, cedido ou transferido no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no Diário Oficial do Município de Niterói.

21.2  O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica. 
21.3  Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

21.4   Fica expressamente vedada a possibilidade de subcontratação de cooperativas.

21.5  O subcontratado será responsável, junto com a Adjudicatária, pelas obrigações decorrentes do objeto do contrato, inclusive as atinentes à Contratada, descritas nos subitens do item 13, quanto aos aspectos previdenciários e trabalhistas, nos limites da subcontratação, sendo-lhe aplicável, assim como a seus sócios, as limitações convencionais e legais.

22 – DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PRAZO E RECEBIMENTO DO OBJETO DA LICITAÇÃO 

22.1 O prazo da prestação dos serviços descritos  no Anexo I – Termo de Referência do Objeto, será de 12 (doze) meses, contados a partir da entrega da Ordem de Início de Serviço, desde que posterior à data de publicação do extrato do contrato no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

 22.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei n.º 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja comprovadamente mais vantajosa para o CONTRATANTE.  

22.3  O objeto desta licitação desta licitação deverão ser prestados na forma do cronograma e no local indicado no Anexo I-  Termo de Referência.  

23. DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO OBJETO

23.1  O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

23.2   A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, conforme ato de nomeação.

23.3   O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

a) Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo no prazo de 02 (dois) dias após a entrega do serviço; 

b) Definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias úteis observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

23.4  A comissão a que se refere o item 20.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

23.5  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

23.6   A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 
23.7 Ao concluir a execução dos serviços indicados na Ordem de Serviço, a SECONSER, através da sua fiscalização, fará a vistoria “in loco”.

23.8 A Seconser emitirá, se for o caso, uma lista de pendências, defeitos ou omissões, para que sejam feitos os ajustes necessários no prazo máximo de 5 (cinco) dias corridos, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

23.9 Após este período ou havendo manifestação da CONTRATADA quanto a finalização dos reparos requeridos, nova vistoria será realizada e estan do tudo conforme, o serviço será formalmente recebido e inserido na medição.

24 -  DA RESPONSABILIDADE

24.1  A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração.

24.2  A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos, como condição do pagamento dos créditos da CONTRATADA.

24.3   A CONTRATADA será obrigada a reapresentar a Certidão Negativa de Débito junto ao INSS (CND), a Certidão Negativa de Débitos de tributos e Contribuições Federais, Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas e o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF), sempre que expirados os respectivos prazos de validade.

24.4  A ausência da apresentação dos documentos mencionados no item 17.3  ensejará a retenção do valor do pagamento da parcela(s) devida(s), que só poderá ser realizado mediante a regularização da falta. 

24.5  A comissão de fiscalização do contrato poderá a qualquer tempo, caso tome conhecimento de existência de débito trabalhistas da CONTRATADA, solicitar a autoridade superior a retenção do pagamento à CONTRATADA prevista no item 17.4.

24.6 – Será feita uma verificação da integridade física dos itens recebidos, de forma a assegurar que nenhum tipo de dano possa ter sido causado aos mesmos durante o transporte.

25 – DO PAGAMENTO

25.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 138

PROGRAMA DE TRABALHO: 260115.451.0147.5003
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.51
25.2  As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
25.3   O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, conforme medição e  cronograma de execução do contrato,  mediante credito em conta-corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE(BANCO ITAU),  contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

25.4  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

25.5  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada para pagamento na Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Rua Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia – Niterói, não podendo conter rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.  
25.6 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento. 

25.7 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

25.8 A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Município de Niterói, CNPJ: 28.521.748/0001-59, Inscrição Estadual:  Isento, endereço:   Rua Visconde de Sepetiba, 987/5º andar, Centro – Niterói-RJ. Telefone: (21) 2620-0403 -  ramal: 227.
25.9  No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos, conforme Instrução Normativa SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

25.10   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

25.11   Já estarão retido na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante as Instruções Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

25.12   Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

25.13  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.   

26 - DA GARANTIA CONTRATUAL
26.1  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15(quinze) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2 % (dois por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. 

26.2   A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
26.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 
26.4   Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de 72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
26.5   O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
27 – DA IMPUGNAÇÃO E DOS RECURSOS

27.1 - DA IMPUGNAÇÃO DO ATO CONVOCATÓRIO

27.1.1  Até 02 (dois) dias antes da data fixada para recebimento das propostas, qualquer pessoa poderá peticionar contra o ato convocatório.

27.1.2  O Pregoeiro deverá decidir sobre a petição no prazo de 24 (vinte e quatro) horas.

27.1.3   Se for acolhida a petição contra o ato convocatório, será designada nova data para realização do certame.

28 - DOS RECURSOS 

28.1 O interesse do licitante em interpor recurso deverá se manifestado, por meio do COMPRASNET, no prazo de 30 (trinta) minutos, após a declaração do vencedor pelo pregoeiro, expondo  motivos. Na hipótese de ser aceito o recurso será concedido o  prazo de 03 (três) dias úteis para apresentação das razões, ficando desde logo os demais licitantes cientes e intimados para, querendo, apresentarem contrarrazões em igual prazo, que começará a partir do termino do prazo do recorrente, sendo-lhes assegurada vista imediata do processo administrativo, mediante requerimento dirigido ao pregoeiro.  

28.2 O acolhimento do recurso importará a invalidação apenas dos atos insuscetíveis de aproveitamento.

28.3  A falta de manifestação imediata e motivada da Licitante quanto ao resultado do certame, importará preclusão do direito de recurso.  Os recursos imotivados ou insubsistentes não serão recebidos.

28.4  Decididos os recursos e constatada a regularidade dos atos procedimentais, a autoridade competente fará adjudicação da licitação ao licitante vencedor. 

29  DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

29.1 A inexecução do objeto desta licitação, total ou parcial, execução imperfeita, mora na execução ou qualquer inadimplemento ou infração contratual, sujeita a CONTRATADA, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal no que couber, assegurado o contraditório e a prévia e ampla defesa, às seguintes penalidades:

a) advertência;
b) multa de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas. Nas reincidências específicas, a multa corresponderá ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta.

c) suspensão temporária do direito de licitar e impedimento de contratar com a administração, por prazo não superior a 2 (dois) anos;
d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública;

29.2   A imposição das penalidades é de competência exclusiva do CONTRATANTE. 

29.3  A sanção prevista na alínea b desta ITEM poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra.

29.4 A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia.

29.5 A multa administrativa prevista na alínea b não tem caráter compensatório, não eximindo o seu pagamento a CONTRATADA por perdas e danos das infrações cometidas. 

29.6 O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a contratada à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas.

29.7 Antes da aplicação de qualquer penalidade administrativas, será garantido o exercício do contraditório e ampla defesa no prazo de 5 (cinco) dias contados da notificação pessoal do contratado.
29.8 A aplicação da sanção prevista na alínea d é de competência exclusiva do Prefeito de Niterói e dos Secretários Municipais, devendo ser precedida de defesa do interessado, no prazo de 10 (dez) dias. 
29.9 O prazo da suspensão ou da declaração de inidoneidade será fixado de acordo com a natureza e a gravidade da falta cometida, observado o princípio da proporcionalidade. 
29.10 Será remetida à Secretaria Municipal de Administração cópia do ato que aplicar qualquer penalidade ou da decisão final do recurso interposto pela CONTRATADA, a fim de que seja averbada a penalização no Registro Cadastral.

29.11 Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo

 Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art.87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou 

Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02); (redação para edital de pregão);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da  administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93);
29.12 Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art.5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

30 - DAS DISPOSIÇÕES GERAIS

30.1  É facultado ao Município de Niterói, quando convocada(s) a(s) Licitante(s) Vencedora(s) e esta(s) não aceitar(em) os prazos e condições estabelecidos, convocar os proponentes remanescentes, na ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas mesmas condições propostas pelo primeiro classificado, inclusive quanto aos preços, ou revogar o Pregão Presencial.

30.2 - É facultado ao Licitante ou autoridade superior, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou complementar a instrução do processo.

30.3 - Fica assegurado ao Município de Niterói o direito de, no interesse da Administração, anular ou revogar, a qualquer tempo, no todo ou em parte, a presente licitação, dando ciência aos participantes, na forma da legislação vigente.

30.4  Os proponentes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e o Município não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo licitatório.

30.5   Os proponentes são responsáveis pela fidelidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase da licitação.

30.6  Após apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente de fato superveniente e aceito pelo Pregoeiro.

30.7   Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subseqüente, no horário e local aqui estabelecidos, desde que não haja comunicação do Pregoeiro em contrário.

30.8  O Pregoeiro manterá em seu poder os documentos de todas as Licitantes pelo prazo de 15 (quinze) dias, contados da homologação da licitação, devendo as empresas retirá-los após este período, sob pena de inutilização dos mesmos. 

30.9 As normas que disciplinam este Pregão serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados.

30.10 Qualquer pedido de esclarecimento em relação a eventuais dúvidas na interpretação do presente Edital e seus Anexos deverá ser encaminhado, por escrito, ao Pregoeiro, no endereço constante no timbre deste edital, até dois dias úteis antes da data de abertura dos Envelopes.

30.11 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito à contratação ou a obrigatoriedade de serem utilizados os serviços.

30.12 Na contagem dos prazos estabelecidos neste edital excluir-se-à o dia do inicio e incluir-se-à o dia do término.   

30.13 As obrigações resultantes do presente certame licitatório deverão ser executadas fielmente pelas partes, de acordo com as condições avençadas e as normas legais pertinentes, respondendo cada uma pelas conseqüências de sua inexecução total ou parcial.

30.14  Integram este edital os seguintes anexos:

Anexo I-  Termo de Referência do Objeto.

Anexo II – Modelo de Declaração da Condição de ME ou EPP.

Anexo III– Modelo Proposta de Preço 

Anexo IV – Modelo de Declaração de cumprimento do inciso XXXIII do artigo 7º da Constituição Federal.

Anexo V– Declaração de não contribuinte de ISS e Taxas Municipais

Anexo  VI– Modelo de Declaração de Idoneidade.

Anexo VII – Modelo de Declaração de Superveniência.

Anexo VIII– Modelo de Declaração de Optante pelo Simples.

Anexo IX—Minuta do Contrato

Anexo X - Planilha Orçamentária
30.15  Os casos omissos serão resolvidos pela autoridade superior, observados os princípios que informam a atuação da Administração Pública. 

30.16  Ficam os licitantes sujeitos às sanções administrativas, cíveis e penais cabíveis caso apresentem, na licitação, qualquer declaração falsa que não corresponda à realidade dos fatos. 

30.17  O foro da comarca de Niterói é designado como o competente para dirimir quaisquer controvérsias relativas a esta licitação e à adjudicação, contratação e execução dela decorrentes.

Niterói, 02 de dezembro de 2022.
__________________________________________
   DAYSE NOGUEIRA MONASSA

SECRETÁRIA DE CONSERVAÇÃO E

 SERVIÇOS PÚBLICOS
ANEXO I - TERMO DE REFERÊNCIA

1. OBJETO

Contratação de empresa especializada  para prestação de serviço de manutenção, conservação, reparos, recuperação, melhorias, pinturas, com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de substituição das Estações BHLS, integrantes do Sistema de Transporte Público do Município de Niterói, conforme as especificações constantes  do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.
2. JUSTIFICATIVA

Niterói é a primeira cidade brasileira a utilizar o sistema BHLS. O BHLS possui portas dos dois lados, mas não é articulado, pois é mais flexível e integrado com o ambiente urbano, podendo trafegar dentro ou fora de vias segregadas. Trata-se de um meio termo entre o BRT e o transporte coletivo convencional, unindo rapidez, conforto e regularidade com flexibilidade, proximidade e menor custo. Em cidades como Madrid e Amsterdam, o sistema BHLS atende de 30 a 40 mil usuários por dia. Na Transoceânica, a nova frota conta com ônibus automáticos climatizados, com piso na altura do passeio público que contribui muito para o desenvolvimento sustentável e para a mobilidade da Região Oceânica demais pontos interligados de todo Município de Niterói. 

Um dos primeiros pontos de contato dos usuários com o Sistema BHLS são os equipamentos articuladores da interface do transporte público com os usuários que cumpre o papel de captação/distribuição dos usuários que estão localizados ao longo dos itinerários das linhas do Sistema, obedecendo um certo espaçamento. Estes locais devem oferecer condições que garantam conforto e segurança aos usuários, através de instalações adequadas e que permitam acessibilidade

universal.

As premissas de uma boa infraestrutura dos pontos de ônibus é que estes locais possuam minimamente: 

(1) adequada qualidade das calçadas; 

(2) permitam circulação no entorno sem obstáculos; 

(3) apresentem infraestrutura acessível; 

(4) sejam dotados de cobertura contra intempéries; 

(5) possuam, sempre que possível, outros dispositivos, como barras de apoio e bancos.

A estação BHLS é, portanto, a estrutura que proporciona maior conforto e comodidade no tempo de espera do ônibus, e consequente aumento da satisfação. O município possui atualmente 14 estações BHLS e que futuramente serão ampliadas para demais pontos do município que ainda estão sendo preparados para receber tal estrutura. A Prefeitura Municipal de Niterói pretende aumentar a eficiência dos serviços do Sistema de Transporte Coletivo Municipal, a qual perpassa não somente pela oferta dos serviços como também contempla a infraestrutura para o transporte. Nesse sentido as manutenções e conservações das estações BHLS são de extrema importância, uma vez que os locais de parada são o primeiro ponto de contato dos usuários com o sistema e as suas condições podem ou não estimular o uso do serviço oferecido a população. Torna-se fundamental, portanto, manter as estações BHLS em condições que ofereçam conforto, segurança e acessibilidade aos usuários, como também para os transeuntes, respeitando a área de livre circulação e contribuindo para qualificar o sistema de mobilidade urbana da cidade de Niterói.

3. ESCOPO DOS SERVIÇOS

3.1 Os serviços a serem desenvolvidos pela CONTRATADA compreenderão os descritosa seguir:

a) manutenção, conservação, pintura, remanejamento, remoção e substituição das estações BHLS em pontos de embarque e desembarque existentes;

b) Melhoria da infraestrutura dos pontos de embarque e desembarque;

c) Execução de obras de reparos,pinturas e complementares necessárias amanutenção e/ou melhoria dos pontos de embarque e desembarque;

d) Manutenção das estações BHLS metálicas e execução de lixamentos, soldas, pinturas, trocas de vidros temperados, guarda corpos e demais componentes de sinalização.

4. LOCALIZAÇÃO

4.1 Os locais de manutenção e substituição de peças nas estações BHLS serão  identificados no planejamento da SECONSER.

4.2 No caso das manutenções os serviços serão executados conforme planejamento, procurando sempre a regionalização das ações de forma a otimizar a execução das tarefas.

4.3 No caso de manutenção em novas estações BHLS e remoção e/ou substituição de estações antigas existentes, serão emitidas ordens de serviços especificas.

5. ESPECIFICAÇÕES DAS ESTAÇÕES BHLS

5.1 Estações BHLS Modelo SECONSER:

EspecificaçõesComponente Material 

TUBOS DE ENCAIXE DAS COLUNAS DESUTENTAÇÃO NO SOLO

TUBO DE AÇO FQ – DN3 1/2" CHAPA 11 COM0,70 M

COLUNA DESUSTENTAÇÃO DACOBERTURA E BANCO

TUBO DE AÇO FQ - DN 3"CHAPA 11

BRAÇO DA COBERTURATUBO DE AÇO FQ – DN2 1/2" CHAPA 12

MÃO FRANCESA CURVATUBO DE AÇO FQ - DN 2"CHAPA 14

REFORÇO DA MÃOFRANCESATUBO DE AÇO FQ - DN 2"CHAPA 14

REFORÇO COBERTURA METALON FF 20 X 30 MM

CANALETA FUNDO CANTONEIRA (2 X 1/8)”

CANALETA FRENTE CANTONEIRA (2 X 1/8)”

SUPORTE TRIANGULAR DO BANCO CHAPA 6 - 30X30 CM

ASSENTO DO BANCO PERFIL U – 127 X 50 MM

BARRA CHATA DE ALUMINIO 2”X3mm

FIO DE 2,5MM

FIO DE 4,0MM

“U” CAVALINHO DE ALUMINIO

BORRACHA DE SINALIZAÇÃO

TAMPÃO DE FERRO FUNDIDO 

TINTA ACRILICA FOSCA

TINTA SEMISINTPETICO FOSCA

TELHA METÁLICA GALVANIZADA

LUMINÁRIA DE LED

LAMPADA DE LED

VIDRO TEMPERADO

MASSA ACRILICA

ESQUADRIA DE FERRO

MARMORE E GRANITO

PARAFUSO DE INOX

BUCHA DE 10”

BARRA DE INOX

PLACA DE SINALIZAÇÃO DE ESTAÇÃO

6. DIRETRIZES DE MANUTENÇÃO E REPAROS TÉCNICOS

6.1 A manutenção e reparos técnicos de estações BHLS no Modelo SECONSER, consiste nosreparos incluindo a execução de troca de componentes, bem como a montagem de todos oscomponentes do conjunto, incluindo troca de vidros e parte de iluminação das estações. O fornecimento de todos os materiais  para as estações BHLS, bem como a limpeza e preparação do local serão de responsabilidade daCONTRATADA.

6.2 A manutençãodas estações BHLS com espaço para cadeira de rodas será definida pela SECONSER, através de sua Diretoria.

6.3 O projeto de manutenção e conservaçãonos pontos de embarque e desembarque, nas estações BHLS, será fornecido à CONTRATADA pela SECONSER. O projeto seguirá sempre as diretrizes da norma ABNT - NBR 9050/2015, que trata da acessibilidade às edificações, mobiliários, espaços, e equipamentos urbanos, além de contemplar os levantamentos de campo, dependendo da localização de cada estação BHLS.

6.4 Outros serviços que também estão contemplados na atividade de manutenção das estações BHLS são:

a) Manutenção do piso tátil, conforme especificado na norma ABNT NBR 9050/2015.

b) Manutenção do piso da área da estação BHLS, conforme especificado na norma ABNT NBR9050/2015 e a legislação local vigente.

c) Sinalização para desvio e bloqueio do trânsito para implantação das estações BHLS, quando for o caso.

d) Eventuais obras de pavimentação, contenções e complementares como amanutenção de corrimãos, guarda corpos e barras de apoio.

6.5 A CONTRATADA deverá elaborar o devido dimensionamento das equipes para amanutenção das estações BHLS nos pontos de embarque e desembarque.

6.6 As liberações, aprovações, licenças e outros procedimentos eventualmente necessários a manutenção das estações BHLS serão de responsabilidade daSECONSER.

6.7 A CONTRATADA deverá responder pela limpeza da estações, e a coleta, transporte e destinação  final dos resíduos gerados pelas atividades de manutençãodas estações BHLS ficaram a cargo da SECONSER de acordo com o cronograma de manutenção.

6.8 Cada etapa relativa às obras e serviços de manutenção das estações BHLS, deverá ser precedida e sucedida da devida organização e limpeza dos locais detrabalho, como forma de minimizar as possíveis e indesejáveis interferências no sistema  viário e nos passeios públicos.

6.9 A manutenção das estações BHLS deverão respeitar uma metodologia previamente elaborada pela CONTRATADA, priorizando:

a) Segurança;

b) Utilização do menor espaço possível das áreas de passeio e via pública;

c) Menor tempo possível para realização dos serviços;

d) Acessibilidade;

e) Carga, transporte e destino adequados;

f) Adequação à legislação municipal de posturas.

6.10 Na manutenção das estações BHLS deve haver compatibilidade do projeto com as infraestruturas e interferências existentes. Quando não existirem no local de manutenção das estações BHLS, quanto as infraestruturas necessárias à manutenção/instalações dos referidos equipamentos, a CONTRATADA deverá executar as obras e serviços de  infraestrutura até o limite mínimo de 1,5 metros para cada lado da estação BHLS, no sentido longitudinal do passeio, mais a área de entorno do equipamento instalado, prevendo condições para as futuras ligações necessárias.

6.11 Considera-se como área do entorno aquela necessária à manutenção dos equipamentos, 

6.12 Deverão ser consideradas as várias condicionantes, normas e legislação aplicáveis aos locais de manutenção dos equipamentos de mobiliários urbanos, taiscomo: larguras das calçadas; fluxo de pedestres; interferências com a infraestrutura urbana e outras.

6.13 Deverão ser consideradas as condições de segurança referentes à execução dos serviços, assim como das pessoas que se utilizam dos passeios públicos e locaisonde serão realizadas as manutenções dos mobiliários urbanos.

6.14 Deverão ser realizados registros fotográficos antes, durante e depois da execuçãodos serviços, de tal forma que se tenha imagens esclarecedoras, inclusive de eventuais interferências e dificuldades encontradas durante a manutenção das estações BHLS.

7. Manutenção Preventiva:

7.1 A manutenção preventiva tem como objetivo evitar a interrupção do ciclo normal de funcionamento de uma operação de maneira inesperada, reduzindo a probabilidade de falhas das instalações ou dos equipamentos de forma a preservar, inclusive a sua vida útil.

7.2 Entre outros serviços, quando cabíveis, as atividades básicas de manutenção preventiva deverão contemplar:

a) Limpeza manual e mecânica;

b) Limpeza de pichação e grafites;

c) Retirada de panfletos, adesivos de propaganda e/ou similares, nãoautorizados;

d) Revisão das instalações elétricas, quando existentes;

e) Substituição de equipamentos ou componentes desgastados;

f) Manutenção e recomposição de pisos;

g) Manutenção e recomposição de vidraçaria;

g) Reposição de elementos danificados;

h) Pinturas.

7.3 A frequência dos serviços de manutenção deve atender a qualidade e a eficiência sempre no sentido de oferecer o serviço adequado aos usuários do sistema de transporte coletivo de passageiros. Os serviços de manutenção devem abranger, de forma contínua, as seguintes atividades:

8. Atividade Frequência

Lavagens das estações BHLS das paradas 

Pintura dos equipamentos sob inspeção

Troca de componentes danificados

9. Manutenção Corretiva:

9.1 A manutenção corretiva é uma atividade técnica responsável pela correção de umafalha, anormalidade identificada e deve ser realizada para restabelecer o estado denormalidade daquilo que apresentou deficiência, com perda de qualidade ou funcionalidade.

9.2 A manutenção corretiva deverá ser executada pela CONTRATADA no prazo máximode 72 (setenta e duas) horas através de suas equipes dimensionadas de forma multidisciplinar e suficientes para a execução de serviços de manutenção com capacidadepara atendimento às demandas simultâneas.

9.3 As atividades básicas de manutenção corretiva deverão contemplar:

a) Reparos dos elementos do conjunto por deterioração ou vandalismo no local ou quando não houver essa condição, substituindo as peças danificadas por uma nova ou reformada e levando-a para a recuperação e posterior utilização no local ou em outro local;

b) Reparos nos pisos e elementos do entorno integrantes da estação BHLS;

c) Pinturas;

d) Iluminação, quando existente.

9.4 Os serviços deverão ser conduzidos de forma a minimizar a interferência com a movimentação de usuários e do tráfego. As áreas de intervenção deverão ser devidamente sinalizadas.

9.5 Os materiais utilizados nas reposições feitas pela manutenção corretiva deverão ter qualidade no mínimo igual aos originais.

10. Manutenção Emergencial:

10.1 – Em caso de ocorrência de algum dano a estação BHLS por qualquer motivo e tal situaçãocoloque em risco a integridade dos pedestres e condutores ou interfira na fluidez do tráfego ,a manutenção deverá ocorrer de forma imediata.

10.2 – Neste caso a equipe da CONTRATADA deverá tomar todas as atitudes necessáriosao restabelecimento da condição de segurança do local, removendo as interferências encontradas e retirando a estação BHLS para posterior recuperação ou substituição.

10.3 – As equipes deverão, portanto, possuir telefone celular com aplicativo “whatsapp”,ou similar de tal forma que a troca de informações com a Diretoriada SECONSER seja eficiente e imediata.

Exemplo de estação BHLS danificada.

11 – ADMINISTRAÇÃO LOCAL:

O item de serviço Administração Local abrange a realização de serviços técnicos eadministrativos de apoio à prestação de serviços, e a partir das recomendações do Acórdão2622/13 do TCU passou a ser destacado na planilha de orçamento como itens de serviço.

Envolve, portanto as atividades de secretaria, serviços gerais, controle de pessoal,almoxarifado, ferramentaria, vigilância, e ainda o desenvolvimento dos serviços de controlede qualidade, de prazos e de custos (controle tecnológico, programação e controle do andamento dos serviços) e a execução de todos os serviços de supervisão técnica ligados àprodução (direção técnica de cada serviço, coordenação de pessoal e distribuição deequipamentos e materiais necessários à execução das tarefas).

A CONTRATADA disponibilizará a equipe técnica de apoio e administração local, sendonecessária a supervisão de no mínimo:

a) 01 (um) Engenheiro Civil por um período de 10 (dez) horas semanais, responsável pela execução dos serviços civis, conforme indicado na ART apresentada aSECONSER;

b) 01 (um) Engenheiro Eletricista por um período de 10 (dez) horas semanais, responsável pela execução dos serviços de elétrica, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

c) 01 (um) Engenheiro Mecânico por um período de 10 (dez) horas semanais, responsável pela execução dos serviços metalúrgicos, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

d) 02(dois) Profissionais de Manutenção, responsáveis pela execução dos serviços operacionais à disposição da SECONSER;

O valor da Administração Local, dentro dos critérios de uniformização de propostas, deve ser apresentado com base no dimensionamento aqui definido. A Administração Local serámedida mensalmente proporcionalmente ao valor da medição formalizada para o período, conforme orientação do Tribunal de Contas da União – TCU, de tal forma que ao final do Contrato o pagamento total dos serviços realizados coincida percentualmente ao valor da Administração Local estipulada.

O percentual que a Administração Local represente sobre o valor total da proposta apresentada e eventualmente contratada passa a ser parte integrante da equação do equilíbrio econômico-financeiro do Contrato, estabelecendo-se assim um “teto” para suaremuneração.

Caso não seja mobilizado o efetivo definido para a Administração Local conforme aqui definido, a parte faltante será glosada da medição.

Caso a CONTRATADA queira aumentar o efetivo ou as instalações aqui definidas, talsituação será analisada pela Diretoria da SECONSER a fim de ser considerada em sua medição mensal.

12 – MÃO DE OBRA:

A mão de obra a ser mobilizada pela CONTRATADA será remunerada conforme anecessidade a ser definida sempre pela Diretoria da SECONSER.

A composição de preços da mão de obra deve levar em consideração os seguintesaspectos:

1. O preço da mão de obra na composição a ser elaborada pelas licitantes deve incluir todos os encargos sociais, trabalhistas e previdenciários vigentes, bem como os “encargos complementares” incluídos neste grupo os benefícios decorrentes das convenções coletivas de trabalho das categorias, como valetransporte, café da manhã, cesta básica, ticket alimentação, auxílio funeral e etc;

2. As ferramentas manuais de uso individual devem ser contempladas no valor damão de obra;

3. Os equipamentos de segurança individual – EPI, protetor solar e uniformesdevem ser computados no preço unitário da hora da mão de obra operacional ede apoio;

13. Aspectos gerais da mão de obra:

A CONTRATADA deverá observar para os seus funcionários, que devem estar devidamente contratados e registrados conforme determina a legislação trabalhista:

a) Os motoristas para os veículos de carga ou veículos leves deverão possuir a devida habilitação junto ao órgão de trânsito para a categoria do veículo que estiver conduzindo.

b) Só poderão ser mantidos em serviço funcionários atenciosos e educados no tratamento com a Fiscalização, os munícipes e que sejam cuidadosos com os bens públicos.

c) A Fiscalização poderá determinar o afastamento imediato de todo funcionário cuja conduta seja prejudicial ao bom andamento do serviço. Se o afastamento der origem à ação judicial, a SECONSER estará isenta de qualquer ônus decorrente da determinação quanto ao afastamento.

d) Durante a execução dos serviços, é absolutamente vedada aos funcionários da CONTRATADA a execução de outras tarefas não especificadas no objeto contratual.

e) É proibida a ingestão de bebidas alcoólicas, o uso de entorpecentes, a solicitação degratificações, donativos ou cobrança de qualquer espécie por parte dos funcionários da CONTRATADA.

f) Todos os funcionários da CONTRATADA deverão apresentar-se nos locais e no horário de trabalho portando a identidade funcional, uniformizados, asseados, com vestimentas e calçados adequados, bonés, capacetes, capas protetoras e demais equipamentos de segurança sempre em conformidade com as Legislações e Normas Regulamentadoras doMinistério do Trabalho.

Uniformes, EPI e EPC:

Os uniformes deverão ser padronizados conforme modelo da SECONSER, e ser disponibilizados a todos os funcionários envolvidos na execução contratual, bem como os respectivos EPI’s e EPC’s necessários, conforme a atividade e a exigência legal.

A CONTRATADA se obriga a manter o fornecimento em quantidade e qualidade adequadas dos Equipamentos de Proteção Individual – EPI a todos os funcionários durante toda avigência do contrato, bem como implantar outros equipamentos que sua área de Segurançado Trabalho julgar necessários. A CONTRATADA deverá disponibilizar para todos os funcionários, bloqueador solar, fator de proteção mínimo 30 para raios UVA e UVB, naquantidade preconizada pelo fabricante.

14. Especificações de Equipamentos de Proteção Individual - EPI’s:

Os uniformes e equipamentos de proteção individual seguirão as seguintes características:

a) Camisa de malha PV manga curta ou similar modelo e cor a serem definidos pela SECONSER, que fornecerá a CONTRATADA as cores, especificações e detalhamento do uniforme.

b) Calça de brim, tipo sol a sol ou similar, com elástico e cordão de algodão, modelo ecor a serem definidos pela SECONSER.

c) Capa protetora contra chuva em plástico na cor amarela, sem mangas, tipo morcego.

d) Luvas tipo cano curto, confeccionada em vaqueta de boa qualidade com 1 mm deespessura, palma e dorso em vaqueta macia com forchetas, reforço interno inteiriço napalma, tira de reforço entre o polegar e o indicador em vaqueta, elástico no dorso costurado internamente próximo ao punho com 3 cm de largura, certificado de aprovação expedido pelo Ministério do Trabalho e nome do fabricante gravado em baixo-relevo, totalmentecosturado em linha de nylon. Não serão aceitas as impressões em forma de carimbo, marcadas a tinta em etiquetas.

e) Botina de amarrar, com cadarço em algodão trançado e chato, cabedal de vaquetaao cromo de boa qualidade, cano acolchoado com três gomos, solado tipo Anabela empoliuretano expandido diretamente no cabedal, biqueira em material termoplástico (trulyne),forrada internamente com bidim, palmilha em couro com 2 mm de espessura e acolchoada,língua em vaqueta costurada na gáspea com talão (tipo morcego), taloneira sobreposta na cor amarela, contraforte embutido confeccionado em material termoplástico, rebite na junçãoda gáspea com o talão e ilhoses resistentes à corrosão, cano com proteção para o maléoloe ainda o Certificado de aprovação expedido pelo Ministério do Trabalho impresso em baixo-relevo no cabedal e o nome do fabricante em ambos os pés.

15. Carga horária:

A carga horária semanal, conforme convenção coletiva da categoria deverá ser de 44(quarenta e quatro) horas semanais distribuídas de segunda a sexta-feira, salvo os plantões ou eventuais serviços emergenciais.

15.1 Salário direto e direitos decorrentes da “Convenção Coletiva de Trabalho”:

Deverá a CONTRATADA zelar  para  que a remuneração dos profissionais esteja de acordo com a legislação e os benefícios inseridos na convenção coletiva de trabalho para cada categoria funcional.

15.2 Adicional de Insalubridade:

Os serviços previstos nesta contratação não estão sujeitos a incidência de adicional de insalubridade pelas suas características. O adicional de insalubridade só é pago a partir deuma avaliação quantitativa dos agentes insalubres desde que o resultado desta avaliação esteja acima do limite de tolerância de acordo com a portaria 3214/78 do Ministério doTrabalho e Emprego e da Lei 6514 de 22/12/77 NR 15 anexos 1, 2, 3, 5, 8, 11 e 12 e da norma internacional ACGIH (American Conferenceof Governamental Industrial Hygienists).

A eventual avaliação qualitativa seguirá os preceitos da NR-15 – Anexo: 7, 8, 9, 10, 13 e 14 da portaria acima referida, as avaliações serão realizadas por perito no local de trabalho com detalhamento do posto de trabalho e a função do trabalhador a suas atividades por ele desenvolvidas.

15.3 Caracterização de periculosidade:

Os serviços aqui contratados em conformidade com a legislação  brasileira, não é perigoso e não se enquadra como direito do adicional de periculosidade, que só podem ser aplicados nas seguintes situações:

1. Contato com explosivos e inflamáveis – art. 193 da CLT regulamentada pela NR –16, Portaria 3214/78;

2. Energia elétrica de acordo com a lei nº 7369/85, regulamentado pelo decreto nº93.412/86.

O adicional de periculosidade, caso concedido, será de 30% incidente sobre o salário basesem acréscimo resultante de gratificações ou prêmios.

16 – FERRAMENTAS:

16.1 – Ferramentas de uso individual:

As ferramentas de uso individual, aqui consideradas como componente do custo horário da  mão de obra, são basicamente as que se apresentam no quadro a seguir e devem serdimensionadas pela CONTRATADA de acordo com as características do serviço a executar:

Ferramentas de uso individual:

• Trenas de aço >= 8 metros

• Colher de pedreiro

• Prumo de parede

• Nível horizontal em alumínio

• Esquadro de mão

• Rolo de linha lisa com 100 metros

• Serrote com 50cm

• Arco de serra com lâmina de serra

• Bloco de espuma para reboco

• Desempenadeira de madeira ou de PVC

• Lápis

• Torquês

• Ponteiro de aço

• Talhadeira de aço

16.2 – Ferramentas de uso coletivo:

Para efeito de orientação, o quadro a seguir indica as ferramentas manuais de uso coletivoque devem ser levados minimamente em consideração na composição dos “encargos complementares” a ser rateados no custo direto operacional quando da confecção dacomposição de preços unitários:

Ferramentas manuais de uso coletivo

• Tambor de 200 litros

• Enxada

• Enxadão

• Pá

• Picareta

• Alavancas de aço

• Cavadeira articulada com cabo de madeira

• Marreta de 2kg, 5kg e 10 kg

• Martelo com cabo de madeira

• Alicate universal

• Foice

• Facão
• Cabo de aço de 3/8” e 5/16” 5 metros de comprimento

• Régua de alumínio com 2 metros de comprimento

• Serra mármore com discos de corte

• Furadeira de impacto

• Extensão elétrica com 30 metros com cabo pp 20a 3x2,5 mm²

• Carrinho de mão

• Cinta para içamento de carga até 10 toneladas

• Corda de nylon 5/16” com 20 metros

• Vassoura

• Peneira redonda para areia

• Escada extensível com 7,0 metros

• Balde de metal de 10 litros

• Tesourão

17 – DISPOSITIVOS DE SEGURANÇA:

As equipes operacionais deverão ser dotadas de dispositivos de segurança e sinalização para o atendimento a legislação de segurança de trânsito, sempre sob a supervisão do Técnico de Segurança. Estes itens serão remunerados individualmente de acordo com o que estabelece a Planilha Orçamentária de Referência, sendo as placas de sinalização no padrão unidade/mês e os cones e sinalizador noturno por unidade e a fita zebrada pormetro:

• Placa 1,0X0,6 m dupla face em chapa galv. n° 26 - cavalete de madeira

• Placa 1,0X0,6 m em chapa galv. n° 26 - cavalete de metalon 20 x 20 mm

• Placa 0,5X0,5 m dupla face em chapa galv. n° 22 - cavalete de madeira

• Placa 0,5X0,5 m em chapa galv. n° 22 - cavalete de metalon 20 x 20 mm

• Cone em PVC h= 75 cm

• Cone master 75 cm base de borracha corpo polietileno

• Sinalizador elétrico monolight LED 60 a 70 flashes/minuto

• Fita zebrada amarela para sinalização com largura de 7cm

18 –EQUIPAMENTOS:

18.1 – EQUIPAMENTOS DE PEQUENO PORTE:

Para a realização dos serviços será eventualmente necessária a mobilização e emprego deequipamentos de pequeno porte, que serão empregados com o prévio conhecimento da Diretoria da SECONSER e serão remunerados por dia de utilização efetiva. O quadro a seguir mostra uma relação dos equipamentos de pequeno porte passiveis de remuneração em separado:

Descrição Quant

Máquina cortadora de piso em concreto 1

Esmerilhadeira angular 1

Martelete rompedor 30 kg 1

Grupo gerador de energia 1

Máquina de solda inversora 1

Conjunto oxiacetileno 1

Compactador de placa vibratória 1

Lavadora de alta pressão 1

Serra clipper a gasolina 13 HP Lavadora de alta pressão – 1600 lb

Martelete rompedor elétrico 1900 W – 30 kg Grupo gerador a gasolina/diesel 5000W

Máquina de solda inversora 150 A Conjunto oxiacetileno completo

Compactador de placa vibratória 9 HP

19 – VEÍCULOS E EQUIPAMENTOS:

19.1 – VEÍCULOS LEVES DE APOIO:

Está prevista a mobilização de veículos leves híbridos, com300 litros de combustível por mês para apoio as tarefas operacionais do Contrato:

a) Uma pick-up leve com capacidade de carga de até 700 kg;

b) Uma pick-up/veículo passeio leve para a fiscalização.

É facultado a CONTRATADA a mobilização de veículos acima das quantidades aqui definidas, se operacionalmente lhe for interessante, podendo estes veículos adicionais ser objeto de remuneração extra por parte da SECONSER.

Veículo leve do tipo pick-up/passeio

Veículo em bom estado com no máximo 01 (um) ano de uso, com no mínimo 1000 cc, licenciado,

coberto com seguro total, direção hidráulica e ar-condicionado, respondendo por sua manutenção e combustível.

20 – LEGISLAÇÃO, NORMAS E REGULAMENTOS:

O contrato será regido pela Lei 8.666/1.993 e suas posteriores e vigentes alterações emtodas as fases contratuais e, sobretudo respeitadas as condições e limites de alteração.

A CONTRATADA deverá executar os serviços considerando sempre os requisitos de Segurança do Trabalho de acordo com a Lei 6.514/77, as Normas Regulamentadoras daPortaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e as normas da ABNT.

A CONTRATADA deverá apresentar duas Anotações de Responsabilidade Técnica - ART’s para a execução do contrato:

1) Em nome de quaisquer dos seus responsáveis técnicos constantes da Certidão deRegistro da Pessoa Jurídica junto ao CREA,

2) Em nome do engenheiro que efetivamente responderá pelos serviços demanutenção.

Caso o RT geral da empresa seja o engenheiro que efetivamente comandará a prestação deserviços, a segunda anotação fica naturalmente suprida, desde que seja garantida a suapermanência na obra.

20.1 – Manutenções preventivas e corretivas:

Os serviços de manutenção rotineira serão realizados conforme programação elaboradapela Diretoria da SECONSER e repassa previamente a CONTRATADA abrangendo um período não inferior a uma semana de serviços, respeitados os critérios deurgência e regionalização das ações.

20.2 – Reuniões de Avaliação:

Mensalmente, em data a ser definida pela Diretoria da SECONSER, serão  realizadas reuniões para tratar de assuntos contratuais, sendo os temas, tratativas edeliberações devidamente registrados em ATA.

O objetivo das reuniões será primordialmente ajustar questões operacionais referentes ao  Contrato, avaliando os caminhos críticos, entraves e o desempenho da CONTRATADA nacondução dos serviços.

Reuniões extraordinárias poderão ser convocadas quando alguma situação no transcursodo vínculo contratual assim o exigir.

21 – OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE:

20.1 Providenciar o desvio do tráfego e a garantia de execução do serviço através da Diretoria da SECONSER.

20.2 No curso da execução dos serviços caberá  à SECONSER, através da sua Diretoria, indicar os técnicos para a fiscalização e acompanhamento dos trabalhos. Estesrepresentarão a SECONSER e terão total poder para efetuar a paralisação dos serviços, coletar e recusar materiais de forma a fazer cumprir todas as exigências contratuais.

20.3 Cuidar do trâmite das medições aprovadas para que sejam cumpridos os prazos de pagamento estipulados no Contrato, ressalvadas as pendências da CONTRATADA que impeçam o fluxo dos documentos.

22-  DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA:

22.1  Conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente;

22.2  Prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe ou Termo Referência;

22.3  Prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho;
22.4   Iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados;

22.5 Comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis;

22.6   Responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável;

22.7   Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações; 

22.8   Observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços;

22.9  Elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual;

22.10   Manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato;

22.11   Manter, durante toda a duração deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação;

22.12   Cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas; 

22.13   Indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros.

22.14  A CONTRATADA se responsabilizará, na forma do Contrato, por todos os ônus, encargos e obrigações comerciais, fiscais, sociais, tributárias, trabalhistas e previdenciárias, ou quaisquer outras previstas na legislação em vigor, bem como por todos os gastos e encargos com material e mão-de-obra necessária à completa realização dos serviços, até o seu término.

22.15   A CONTRATADA é a única e exclusiva responsável pelos ônus trabalhistas gerados por seus empregados, que porventura serão utilizados por força da execução do presente contrato.

22.16  Em caso do ajuizamento de ações trabalhistas pelos empregados da CONTRATADA ou da verificação da existência de débitos previdenciários, decorrentes da execução do presente contrato pela CONTRATADA, com a inclusão do Município do Niterói no pólo passivo como responsável subsidiário, o CONTRATANTE poderá reter, das parcelas vincendas, o correspondente a três vezes o montante dos valores em cobrança, que serão complementados a qualquer tempo com nova retenção em caso de insuficiência.

22.16.1   A retenção prevista será realizada na data do conhecimento pelo Município de Niterói da existência da ação trabalhista ou da verificação da existência de débitos previdenciários. 

22.16.2  A retenção somente será liberada com o trânsito em julgado da decisão de improcedência dos pedidos ou do efetivo pagamento do título executivo judicial ou do débito previdenciário pela Adjudicatária.

22.16.3 Em não ocorrendo nenhuma das hipóteses previstas nos itens anteriores, o CONTRATANTE efetuará o pagamento devido nas ações trabalhistas ou dos encargos previdenciários, com o valor retido, não cabendo, em nenhuma hipótese, ressarcimento à CONTRATADA.

22.16.4  Ocorrendo o término do contrato sem que tenha se dado a decisão final da ação trabalhista ou decisão final sobre o débito previdenciário, o valor ficará retido e será pleiteado em processo administrativo após o trânsito em julgado e/ou o pagamento da condenação/dívida.

22.16.5- É de responsabilidade da CONTRATADA a contratação de pessoal necessário para a execução dos serviços, bem como dos encargos trabalhistas e sociais, alimentação e seguro, não tendo o Município nenhuma responsabilidade sobre estes. 

22.16.6 A CONTRATADA deverá executar os serviços considerando sempre os requisitos de Segurança do Trabalho de acordo com a Lei 6.514/77, as Normas Regulamentadoras da Portaria nº 3.214/78 do Ministério do Trabalho e as normas da ABNT. 
23 – DA FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO DOS SERVIÇOS:

23.1  O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial.

23.2  A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por uma comissão constituída de 3 (três) membros designados pelo Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos, conforme ato de nomeação:

1- Marcelo Serieiro – Matrícula: 1242247-3

2-Leandro Alves Cecchetti – Matrícula: 1243077-0

3- Ricardo Lanzellotti– Matrícula: 1245336-0

23.3 O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma:

c) Provisoriamente, após parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, que deverá ser elaborado no prazo no prazo de 02 (dois) dias após a entrega do serviço; 

d) Definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias úteis observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

23.4  A comissão a que se refere o item 23.2, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação. 

23.5  A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades.

23.6   A instituição e a atuação da fiscalização da prestação do serviço, objeto do contrato, não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria. 

23.7 Ao concluir a execução dos serviços indicados na Ordem de Serviço, a SECONSER, através da sua fiscalização, fará a vistoria “in loco”.

23.8A Seconser emitirá, se for o caso, uma lista de pendências, defeitosou omissões, para que sejam feitos os ajustes necessários no prazo máximo de 5 (cinco)dias corridos, sob pena de aplicação das penalidades cabíveis.

23.9 Após este período ou havendo manifestação da CONTRATADA quanto a finalizaçãodos reparos requeridos, nova vistoria será realizada e estando tudo conforme, o serviço seráformalmente recebido e inserido na medição.

24 – PRAZO DE ATENDIMENTO AOS SERVIÇOS:

24.1 Os serviços deverão ser executados mediante o recebimento da Ordem de Serviço, que será expedida pela SECONSER,cujo teor constará as descrições do tipo de serviço e o prazo a ser executado.

24.2 Após o recebimento da Ordem de Serviço, a CONTRATADA só poderá ter um prazo superior as 72 (setenta e duas) horas para mobilização, será avaliado e em concordância da SECONSER quanto aimpossibilidade de atendimento no prazo.

25 – PRAZO DE EXECUÇÃO E VIGÊNCIA CONTRATUAL:

25.1 O prazo de vigência do Contrato será de 12 (doze) meses corridos contados a partir da assinatura do Contrato.

25.2 O prazo contratual poderá ser prorrogado, na forma da Lei, mediante solicitação escrita e fundamentada da CONTRATADA e será concedido sob expressa autorização da CONTRATANTE, devendo ser formalizado o pertinente Termo Aditivo com base nas hipóteses previstas no artigo 57, II, da Lei Federal 8.666/93

26 – CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E PAGAMENTO:

26.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 138

PROGRAMA DE TRABALHO: 260115.451.0147.5003
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.51
26.2  As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
26.3   O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, conforme  medição e cronograma de execução do contrato,  mediante credito em conta-corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE(BANCO ITAU),  contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

26.4   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

26.2 – Materiais e insumos:

Os materiais empregados em cada manutenção serão medidos pelas quantidades efetivamente empregadas ou fornecidas de acordo com as unidades e os preçoscontratuais.

26.2.1 Só serão admitidos o emprego de materiais de primeira qualidade;

26.2.2 Não serão consideradas quantidades mínimas de utilização. As medições refletirão a quantidade efetivamente empregada de cada material utilizado no serviço.

26.3 – Serviços diversos:

Em se tratando de intervenções de maior porte para a manutenção e/ou melhoria de estações BHLS, as intervenções necessárias serão medidas por serviço, incluindo o fornecimento de mão de obra e material, conforme está estabelecido na planilha orçamentária, incluído aí a exemplo os serviços de pintura de estações BHLS.

27.4 – Considerações Gerais:

27.4.1 Todas as atividades serão medidas mensalmente, em planilha ou documento equivalente, contendo todo apontamento da equipe utilizada, dosequipamentos e materiais. Os serviços devem ser registrados por fotos e demais recursos necessários ao seu controle e transparência.

27.4.2 Nestes documentos é obrigatório o visto do Engenheiro e do responsável pela frente de operação da CONTRATADA, sendo estes acumulados diariamente gerando a medição mensal no último dia útil do mês, conforme executados nas frentes de trabalho.

27.4.3 Serviços/materiais não aceitos pela Fiscalização ficarão fora da medição e em nenhuma hipótese haverá medição de serviços sem a devida cobertura contratual.

27.4.4 As medições serão elaboradas relativas aos serviços executados no período do primeiro até o último dia do mês em curso, pela Fiscalização com a participação da CONTRATADA, sendo formalizada e datada no último dia de cada mês e pagas no mês subsequente de acordo com as condições estabelecidas no Edital.

27.4.5 Todas as atividades executadas serão medidas por itens de serviço na planilha orçamentária contratual de acordo com as respectivas quantidades efetivamente realizadas;

27.4.6 Os serviços executados fora da rotina de manutenção e que puderem ser medidos por itens de serviço da planilha contratual serão quantificados e remunerados pelos preços contratuais propostos pela licitante vencedora do certame.

28 – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA E DO PAGAMENTO:

28.1 - Os pagamentos decorrentes do fornecimento do objeto do presente pregão, ocorrerão por conta dos recursos da seguinte dotação orçamentária:

FONTE: 138

PROGRAMA DE TRABALHO: 260115.452.0010.4011
NATUREZA DA DESPESA: 3390.39

28.2  As despesas relativas aos exercícios subseqüentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício. 
28.3   O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 30 (trinta) dias, em 12 (doze) parcelas mensais e sucessivas, conforme cronograma de execução do contrato,  mediante credito em conta-corrente da contratada, em instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE(BANCO ITAU),  contados do primeiro dia útil do envio via fax ou e-mail do respectivo Certificado de Aceitação referente ao recebimento definitivo.

28.4  No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo CONTRATANTE, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.

28.5  A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ser encaminhada para pagamento na Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Rua Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia – Niterói, não podendo conter rasuras e devendo corresponder ao(s) serviço fornecido, acompanhada do comprovante de recolhimento de FGTS e INSS, bem como atendimento de todos os encargos relativos à mão e obra empregada no contrato.  
28.6 A(s) Nota(s) Fiscal(is)/Fatura(s) deverá(ão) ter o mesmo CNPJ da Proposta de Preços, pois a divergência impossibilitará a apropriação e o pagamento. 

28.7 Nenhum pagamento será efetuado à licitante vencedora enquanto pendente de liquidação de qualquer obrigação financeira que lhe for imposta, em virtude de penalidade ou inadimplência, sem que isso gere direito ao pleito de reajustamento de preços ou correção monetária.

28.8A(s) Nota(s) Fiscal(is) deverá(ão) ser emitida(s) em favor do Município de Niterói, CNPJ: 28.521.748/0001-59, Inscrição Estadual:  Isento, endereço:   Rua Visconde de Sepetiba, 987/5º andar, Centro – Niterói-RJ. Telefone: (21) 2620-0403 -  ramal: 227.

28.7  No caso de empresas não optantes pelo Simples, deverão destacar na Nota Fiscal/ Fatura, os valores e alíquotas referentes aos tributos federais a serem retidos, conforme Instrução Normativa SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

28.8   Será de inteira responsabilidade da Licitante vencedora as despesas diretas ou indiretas, tais como: salários, transportes, alimentação, diárias, encargos sociais, fiscais, trabalhistas, previdenciários e de ordem de classe, indenizações civis e quaisquer outras que forem devidas aos seus empregados no desempenho dos serviços objeto desta licitação ficando, ainda, o Município de Niterói isento de qualquer vínculo empregatício com os mesmos.

28.9   Já estarão retido na fonte os impostos: IR, PIS, COFINS, CSLL, consoante as Instruções Normativas SRF nº 480/04 da Secretaria da Receita Federal e suas alterações.

28.10 Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias para pagamento ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva representação.

28.11  Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die.

29- DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

29.1 Para fins de comprovação da qualificação econômico-financeira, deverão ser apresentados os seguintes documentos:

g) Certidões negativas de falências e recuperação judicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física. Se o licitante não for sediado na Comarca de Niterói ou na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial.

h) O licitante detentor da proposta ou lance de menor preço deveráapresentar certidões negativas de falências e recuperação judicial e extrajudicial expedidas pelos distribuidores da sede da pessoa jurídica, ou de execução patrimonial, expedida no domicílio da pessoa física.  

i)  Se o licitante não for sediado na Comarca da Capital do Estado do Rio de Janeiro, as certidões deverão vir acompanhadas de declaração oficial da autoridade judiciária competente, relacionando os distribuidores que, na Comarca de sua sede, tenham atribuição para expedir certidões negativas de falências e recuperação judicial, ou de execução patrimonial. 

j)  Não será causa de inabilitação do licitante a anotação de distribuição de processo de recuperação judicial ou de pedido de homologação de recuperação extrajudicial, caso seja comprovado, no momento da entrega da documentação exigida no presente item, que o plano de recuperação já foi aprovado ou homologado pelo Juízo competente. 

k) A empresa em recuperação judicial deverá apresentar certidão emitida pela instância judicial competente que certifique sua aptidão econômica e financeira para participar de procedimento licitatório.

l)  Balanço Patrimonial e Demonstrações Contábeis do último exercício social, desde que já exigíveis e apresentados na forma da lei, incluindo Termo de Abertura e Encerramento do livro contábil, que comprovem a boa situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-se-á atualização de valores, por índices oficiais, sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios. 

 29.2 Serão considerados aceitos, na forma da lei, o balanço patrimonial e demonstrações contábeis, assim apresentados: 

29.2.1 Sociedades regidas pela Lei nº. 6.404/76 (Sociedade Anônima): 

a)Publicados no Diário Oficial; ou 

b)Publicados em jornal de grande circulação, ou

c)Por cópia ou fotocópia registrada ou autenticada na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da empresa. 

29.2.2 Sociedades por cota de responsabilidade limitada (LTDA): 

Por fotocópia das páginas do livro Diário onde o balanço e as demonstrações contábeis foram levantados, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa, ou em outro órgão equivalente, ou 

Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis devidamente registrados ou autenticados na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da empresa. 

29.2.3  Sociedades sujeitas ao regime estabelecido na Lei Complementar nº 123, de 14 de dezembro de 2006 - Estatuto Nacional da Microempresa e da Empresa de Pequeno Porte: 

a)Por fotocópia do Balanço e das Demonstrações Contábeis, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da empresa, ou 

b)Por fotocópia do livro Diário, inclusive com os Termos de Abertura e de Encerramento, devidamente autenticado na Junta Comercial da sede ou domicílio da empresa ou em outro órgão equivalente. 

29.2.4   Sociedade criada no exercício em curso: 

a)Fotocópia do Balanço de Abertura, devidamente registrado ou autenticado na Junta Comercial ou em Órgão equivalente da sede ou domicílio da empresa. 

b)O balanço patrimonial e as demonstrações contábeis deverão estar assinadas por Contador ou por outro profissional equivalente, devidamente registrado no Conselho Regional de Contabilidade.

c) A situação econômico-financeira da empresa será avaliada, dentre outros critérios, pelos Índices de Liquidez Geral (ILG) e Índice de Liquidez Corrente (ILC), através índices econômico-financeiros mínimos previstos a seguir: 

	c.1) Índice de Liquidez Geral: somente serão qualificadas as empresas que obtiverem Índice de Liquidez Geral (ILG) igual ou maior do que 01 (um), apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula: 
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	c.2) Índice de Liquidez Corrente: somente serão qualificadas as empresas que obtiverem Índice de Liquidez Corrente (ILC) igual ou maior do que 01 (um), apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:
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c.3) Índice de Endividamento: somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice Endividamento (IE) igual ou menor do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:
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c.4) Índice de Garantia de Capitais de Terceiros:  somente serão qualificados os Licitantes que obtiverem Índice de Garantia de Capitais de Terceiros (IGC) igual ou menor do que 1, apurado nas demonstrações financeiras do último exercício financeiro, calculado de acordo com a seguinte fórmula:
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29.2.5   A empresa que apresentar índice de liquidez corrente em valor igual ou inferior a 1 poderá, alternativamente, demonstrar que possui patrimônio líquido equivalente a, no mínimo 10% do valor estimado da contratação, conforme artigo 31, §3° da lei 8.666, devendo a comprovação ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei e com registro na Junta Comercial ou no Registro Civil das Pessoas Jurídicas.

29.2.6 Os índices contábeis, calculados pelo licitante para fins de atendimento do dispositivo acima, deverão ser confirmados pelo responsável da contabilidade do licitante, que deverá apor sua assinatura no documento de cálculo e indicar, de forma destacada, seu nome e, número de registro no Conselho Regional de Contabilidade.

30 - DA QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

30.1 Para fins de comprovação de qualificação técnica, deverão ser apresentados os seguintes documentos: 

        a) Registro ou inscrição na entidade ou órgão profissional competente (CREA), quando a              atividade assim o exigir;

e) Documentação comprobatória, da qualificação técnica  que deverá ser comprovada nos moldes do Art. 30 da Lei Federal 8666/93, e a qualificação técnica deverá ainda ser prestadas com a apresentação de Certidão de Registro ou Inscrição no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia – CREA,  da jurisdição da empresa, comprovando exercer atividade relacionada com o objeto, no qual conste como Responsáveis Técnicos, 01 (um) Engenheiro Civil, 01 (um) Engenheiro Eletricista e 01 (um) Engenheiro  Mecânico, devidamente registrados nos Conselho Regional.

f) A qualificação técnica exigida neste Instrumento refere-se tanto a CAPACIDADE TÉCNICO-OPERACIONAL relacionada à sociedade empresária, bem como, à CAPACIDADE TÉCNICO-PROFISSIONAL, concernente a sua equipe técnica e/ou responsável técnico.

g) Para os fins do inciso I, do parágrafo 1º, do Art. 30, da Lei Federal nº 8.666/93, são consideradas as seguintes parcelas de maior relevância técnica: 

d.1)CAPACIDADE TÉCNICA-OPERACIONAL: As licitantes deverão comprovar qualificação técnico-operacional, mediante a apresentação dos seguintes documentos:

d.1.1) Atestado(s) de capacidade técnica, em nome da licitante, emitidos por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprovem a execução, para quaisquer das entidades mencionadas neste item, de serviços pertinentes e compatíveis com o objeto da licitação e abaixo relacionados, conforme parcelas de maior relevância e valor significativo do objeto da licitação:
I- Conservação e Manutenção Preventiva e Corretiva de Estações BHLS;

II- Limpeza de pisos cimentados;

III- Remoção de Papel de Paredes, inclusive limpeza do excesso de cola na parede;

d.1.2) A relevância dos serviços acima relacionados foi considerada significante por representar as atividades principais do objeto contratual em questão. 

d.2)CAPACIDADE TÉCNICA-PROFISSIONAL: As licitantes deverão comprovar qualificação técnico-profissional, disponibilizando equipe técnica de apoio e administração local mediante a apresentação dos seguintes documentos:

d.2.1.) – Quanto a equipe técnica de apoio:

d.2.1.1) A CONTRATADA disponibilizará a equipe técnica de apoio, sendo necessária a supervisão de no mínimo:

I)01 (um) Engenheiro Civil por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços civis, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

II)01 (um) Engenheiro Eletricista por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços de elétrica, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

III)01 (um) Engenheiro Mecânico por um período de 04 (quatro) horas semanais, responsável pela execução dos serviços metalúrgicos, conforme indicado na ART apresentada a SECONSER;

IV)02(dois) Profissionais de Manutenção, 44(quarenta e quatro) horas semanais, responsáveis pela execução dos serviços operacionais à disposição da SECONSER;

d.2.1.2) – Quanto a administração local:

d.2.1.2.1)A CONTRATADA disponibilizará os seguintes itens:

I)- Veículo de passeio, 5 passageiros, podendo ser utilizado carro de motor híbrido, para tarefas operacionais, inclusive motorista. 

II)Veículo modelo utilitário, podendo ser utilizado carro de motor híbrido,  para tarefas de fiscalização inclusive motorista. 

A empresa deverá apresentar Atestado (s) de Capacidade Técnica, emitido (s) por entidade de direito público ou privado, devidamente reconhecido (s) pelo CREA, onde comprove que os Responsáveis Técnicos tenham executado ou estejam executando serviços compatíveis com o objeto da licitação.

30.2.2  Os atestados deverão conter:

8) Nome e cargo do signatário;

9) Identificação da pessoa jurídica emitente;

10) Telefone/Fax da pessoa Jurídica emitente;

11) Objeto contratual;

12) Endereço completo do emitente;

13) Período de vigência do contrato ou da prestação dos serviços;

7)Outras informações técnicas necessárias e suficientes para a avaliação do desempenho da contratada na execução dos serviços.

31– APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA COMERCIAL:
31.1
A PROPOSTA DE PREÇOS deverá conter: a Proposta de Preço, a Planilha Orçamentária, Memória de Cálculo, Composição de Preços Unitários, Composição do BDI  e o Cronograma Físico-Financeiro, apresentados em pasta, preenchidos, por meio mecânico, sem emenda, rasura, entrelinha ou ressalva.

31.2
A Proposta de Preços devidamente rubricada pelo Responsável da empresa licitante, deverá informar o preço total dos serviços a executar, referente ao mês da apresentação da proposta, em algarismos e por extenso, prevalecendo, em caso de discrepância, a indicação por extenso, e ser devidamente assinada pelo representante legal do Licitante.

31.3
Na hipótese de fornecimento de novos modelos da Proposta de Preço, estas somente serão entregues mediante devolução das anteriormente fornecidas ao Licitante.

31.4 A Planilha Orçamentária, deverá ser preenchida pelo Licitante, com informação expressa referente aos seus custos unitários, em moeda corrente, respeitante ao mês de apresentação da proposta, constando ainda o total por item e o somatório. 

31.5
No preço proposto serão computadas todas as despesas para execução do serviços, a totalidade dos custos e despesas do objeto do presente PREGÃO ELETRÔNICO e todas as despesas com instalação do canteiro de obras, mobilizações e desmobilizações de instalações provisórias, limpeza final da obra, sinalização, energia, mão-de-obra, materiais, máquinas e equipamentos, encargos das leis trabalhistas e sociais, todos os custos diretos e indiretos, incluindo-se, também, o BDI – Benefício e Despesas Indiretas, taxas, remunerações, despesas fiscais e financeiras, e quaisquer despesas extras e necessárias, não especificadas neste Edital, mas julgadas essenciais ao cumprimento do objeto destePREGÃO ELETRÔNICO, vez que nenhuma reivindicação para pagamento adicional será considerada. 
31.6– A Composição Analítica do BDI deverá ser apresentada discriminando todos os custos indiretos e lucros (ou benefícios).
31.7-  O BDI nesta licitação é de 25%​​​​​​​, devendo cada licitante preencher a sua planilha de Composição Analítica do BDI. 

31.8 - Na forma da Lei 8666/93, na planilha orçamentária todos os itens deverão ser objeto de composição detalhada, especificando os preços unitários e quantidades de materiais, mão de obra, equipamentos, despesas indiretas e/ou quaisquer outros insumos que tenham sido considerados por ocasião da fixação do preço unitário. 
31.9 - O Cronograma Físico-Financeiro dos serviços, obedecendo ao prazo previsto no presente Termo de Referência, deverá conter o percentual do valor de cada categoria de serviço em relação ao valor total, indicado mês a mês, obedecendo, ainda, desembolso financeiro acumulado máximo, conforme cronograma em anexo:

31.10 - Da Planilha Orçamentária não deverão constar orçados em separado os insumos de mão de obra e equipamentos, por ser parte dos serviços contratados, evitando-se a duplicidade de sua previsão.

31.11 A licitante deverá apresentar os preços unitários e totais orçados no mês da apresentação da proposta, em moeda corrente do país, incluindo todas as despesas diretase indiretas necessárias à plena execução dos serviços, objeto desta contratação, incluindotambém, a mão de obra, equipamentos, ferramentas, materiais necessários, impostos,taxas, seguros, garantias, ART’s, encargos sociais, trabalhistas e previdenciários, garantia,lucro, EPI’s, EPC’s e quaisquer outras despesas incidentes.

31.12 A proposta comercial deverá ser preenchida conforme modelo anexo ao Edital constando da planilha de orçamento e do cronograma físico financeiro.

31.13 As quantidades previstas para os serviços constantes da planilha de orçamento foram estimados, conforme demonstrado na Memória de Cálculo e servem para uniformizar as propostas apresentadas pelas licitantes interessadas no certame, não se constituindo em limites para efeito de medição, uma vez que o regime de execução contratual será o de“preços unitários” onde a remuneração a CONTRATADA se dá pela multiplicação das quantidades efetivamente realizadas pelos preços por ela propostos e que formarão a planilha contratual.

32– CONSIDERAÇÕES GERAIS:

32.1A manutenção de novas estações BHLS, a limpeza,e demais melhorias nos pontos de embarque edesembarque são de responsabilidade da Equipe Técnica/Operacional da CONTRATADA ea SECONSER compete às atribuições técnicas pertinentes a aprovação dos planos para aexecução destes serviços, inclusive acompanhamento e fiscalização quanto aos serviçosexecutados, bem como determinar os locais para a realização dos serviços.

32.2 A CONTRATADA deverá executar os serviços, em todas as suas etapas, com equipetécnica especializada, capacitada e suficiente para a execução total do objeto licitado.

32.3 Fica resguardado à SECONSER o direito de exigir a substituição de qualquer elementoda equipe, desde que este não corresponda sobre o ponto de vista disciplinar e/ou técnicoprofissional.

32.4 A CONTRATADA deverá fornecer os EPI’s necessários ao perfeito desempenho dafunção, conforme determina o Ministério do Trabalho.

32.5 Os custos diretos devem abranger toda a mão-de-obra operacional com suasprodutividades e no caso dos veículos e equipamentos todos os insumos necessários à suaoperação, incluindo operadores, ajudantes, combustíveis, lubrificantes e demais outros insumos.

32.6 A SECONSER ao seu critério, poderá solicitar a execução dos serviços em horáriosnoturnos, finais de semana ou feriados, se assim convier ao melhor andamento dostrabalhos e evitar transtornos nas vias de maior tráfego.

32.7 A SECONSER através de sua Diretoria fará a programação dosserviços, cabendo a CONTRATADA executá-los.

32.8 A CONTRATADA deverá colocar à disposição dos serviços todo o tipo de sinalizaçãonecessária (placas de advertência e cones de sinalização), de modo a garantir a segurançado pessoal nas frentes de trabalho.

32.9 Nenhum serviço deve ser executado sem o conhecimento e aprovação da DiretoriadaSECONSER, sob pena de não ser reconhecido e remunerado.

33 - MODALIDADE:

33.1 Pregão Eletrônico, menor preço global.

34 - VALOR MÉDIO:

34.1  R$ 2.603.349,07 (dois milhões, seiscentos e três mil e trezentos e quarenta e nove reais e sete centavos).

35 - DA GARANTIA CONTRATUAL
35.1  A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15(quinze) dias, contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2 % (dois por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória.
35.2   A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação. 
35.3  Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo deprazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato. 
35.4   Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de  72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 
35.5   O levantamento da garantia contratual por parte da contratada, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente. 
MARCELO SERIEIRO SERRA

Subsecretário daConservação e

Serviços Públicos

DAYSE NOGUEIRA MONASSA

                              Secretária de Conservação e

                                           Serviços Públicos
ANEXO II – MODELO – DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA OU EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

DECLARAÇÃO 
_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, sob as penas da Lei, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo CRF/RJ, na modalidade de Pregão Presencial, que é      (  )MICRO EMPRESA ou (  )EMPRESA DE PEQUENO PORTE, cumprindo os requisitos legais para efeito de qualificação como ME-EPP e que não se enquadra em nenhuma das hipóteses elencadas no § 4º do art. 3º da Lei Complementar nº 123, estando apta a usufruir dos direitos de que tratam os artigos 42 a 45 da mencionada Lei, não havendo fato superveniente impeditivo da participação no presente certame. 

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20___.

_____________________________________________________
 (Nome e Assinatura do representante legal)
ANEXO III – MODELO – PROPOSTA DE PREÇOS

RAZÃO SOCIAL:                                             CNPJ:

INSCRIÇÃO MUNICIPAL E/OU ESTADUAL:  

ENDEREÇO:

BAIRRO:   
                                                             CEP:

CIDADE:  
                                                             ESTADO: 

TELEFONE:  


	
	Especificação dos Equipamentos / Material Permanente / Consumo



	ITEM
	SERVIÇOS

(Especificação Técnica)
	UN
	   QUANT.
	CÓDIGO COMPRAS.GOV.BR

(CÓDIGO SIMILAR)
	VALOR UNITÁRIO 
	  TOTAL

	1
	Contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de manutenção, conservação, reparos, recuperação, melhorias, pinturas, com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de substituição das Estações BHLS, integrantes do Sistema de Transporte Público do Município de Niterói, conforme as especificações constantes  do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto.

	UN
	14
	
	
	

	
	
	
	
	Total  Global   R$
	
	


 FAX: 






E-MAIL:
Valor total: R$ ____________    (em algarismos)

(por extenso) __________________________________________                       
(  ) Optante pelo Simples Nacional 

(  ) Não Optante pelo Simples Nacional
DECLARO, que o(s) item(s) ofertado(s) está(ão) em conformidade com as especificações contidas no ANEXO I – Termo de Referência do Objeto deste Edital. 

DECLARO, ainda, que nos preços estão inclusos todos os custos diretos e indiretos indispensáveis à perfeita execução do objeto deste Edital, assim como abrange todos os custos com materiais e serviços necessários à entrega do(s) item(ns) em perfeitas condições de uso, eventual substituição de unidades defeituosas e/ou entrega de itens faltantes. 
Essa proposta tem validade de 60 (sessenta) dias. 

Niterói, ____ de ____________ de 20__.

 (Nome e Assinatura do representante legal) 

ANEXO IV - MODELO - DECLARAÇÃO DE CUMPRIMENTO DO INCISO XXXIII DO ARTIGO 7º DA CONSTITUIÇÃO FEDERAL.
_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial, conforme disposto no artigo 7º da Constituição Federal, na Lei nº 9.854, de 27.10.1999, publicada no Diário Oficial da União de 28.10.1999, e inciso V do artigo 13 do Decreto nº 3.555, não emprega menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre, nem menores de dezesseis anos em qualquer trabalho, salvo na condição de aprendiz, a partir de quatorze anos.
Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________

ANEXO V - MODELO – DECLARAÇÃO DE NÃO CONTRIBUINTE  DO ISS E TAXAS MUNICIPAIS

A empresa _____________________________________________________________, CNPJ (número de inscrição)____________________________________________________________, sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas do artigo 7º da Lei 10.520/2002, que não é contribuinte de ISS  e Taxas do  Município de Niterói.

____________________ , ______ de ______________ de 20______.
          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)
ANEXO VI - MODELO DECLARAÇÃO DE IDONEIDADE
_____________________________________ (nome da empresa), CNPJ ___________________________ (número de inscrição), sediada _______________________________________________ (endereço completo), por intermédio de seu representante legal, infra-assinado, DECLARA, para fins de direito, na qualidade de PROPONENTE da licitação instaurada pelo Município de Niterói, na modalidade de Pregão Presencial Nº XXX, que não foi declarada INIDÔNEA para licitar com o PODER PÚBLICO, em qualquer de suas esferas.

Por ser a expressão da verdade, firmamos o presente.

________________(Local), ______ de ______________ de 20__.

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal)

(Se procurador, anexar cópia da procuração autenticada ou com o original para que se proceda à autenticação).

Nome: _______________________________________

No da cédula de identidade: _______________________

Cargo: __________________
ANEXO VII – MODELO – DECLARAÇÃO DE SUPERVENIÊNCIA

A empresa _____________________________________________________________ , CNPJ ____________________________________________________________ , sediada no endereço  _____________________________________________________ (endereço completo), DECLARA, sob as penas da lei, que até a presente data inexistem fatos impeditivos para a sua habilitação no presente processo licitatório, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores.

____________________ , ______ de ______________ de 20______.
          (Local)

_____________________________________________________

(Assinatura do representante legal e carimbo da empresa)
ANEXO VIII – MODELO - DECLARAÇÃO DE OPTANTE PELO SIMPLES
Ilmo. Sr.

(autoridade a quem se dirige)

(Nome da empresa), com sede (endereço completo), inscrita no CNPJ sob o nº __________________ DECLARA ao Município de Niterói, para fins de não incidência na fonte do IRPJ, da CSLL, da Cofins, e da contribuição para o PIS/PASEP, a que se refere o artigo 64 da Lei nº 9.430, de 27 de dezembro de 1996, que é regularmente inscrita no Sistema Integrado de Pagamento de Impostos e Contribuições das Microempresas e das Empresas de Pequeno Porte (Simples), nos termos da Lei nº 9.317, de 05 de dezembro de 1996.

Para esse efeito, a declarante informa que:

I - preenche os seguintes requisitos:

a) conserva em boa ordem, pelo prazo de cinco anos, contado da data da emissão, os documentos que comprovam a origem de suas receitas e a efetivação de suas despesas, bem assim a realização de quaisquer outros atos ou operações que venham a modificar sua situação patrimonial;

b) apresenta anualmente Declaração de Informações Econômico-Fiscais da Pessoa Jurídica (DIPJ), em conformidade com o disposto em ato da Secretaria da Receita Federal;

II - o signatário é representante legal desta empresa, assumindo o compromisso de informar à Secretaria da Receita Federal e à unidade pagadora, imediatamente, eventual desenquadramento da presente situação e está ciente de que a falsidade na prestação destas informações, sem prejuízo do disposto no art. 32 da Lei nº 9.430, de 1996, o sujeitará, juntamente com as demais pessoas que para ela concorrem, às penalidades previstas na legislação criminal e tributária, relativas à falsidade ideológica (art. 299 do Código Penal) e ao crime contra a ordem tributária (art. 1º da Lei nº 8.137, de 27 de dezembro de 1990).

________________, _____ de _________________ de ________.
        (Local)

_____________________________________________________

(Nome e Assinatura do representante legal) 

ANEXO IX
                            CONTRATO Nº __ /__ 

CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE  MANUTENÇÃO, CONSERVAÇÃO, REPAROS, RECUPERAÇÃO, MELHORIAS, PINTURAS, COM FORNECIMENTO DE MÃO DE OBRA, MATERIAIS E PEÇAS DE SUBSTITUIÇÃO DAS ESTAÇÕES BHLS, QUE ENTRE SI CELEBRAM MUNICÍPIO DE NITEROI, PELA  SECRETARIA DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS E A ________________________________ .

O MUNICÍPIO DE NITERÓI, tendo como gestora a SECRETARIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS – SECONSER, representada pela SECRETÁRIA MUNICIPAL DE CONSERVAÇÃO E SERVIÇOS PÚBLICOS, Srª. DAYSE NOGUEIRA MONASSA, brasileira, solteira, portadora da Carteira de Identidade n° 0178680115-7, expedida pelo DETRAN/RJ, inscrita no CPF sob o n° 642.121.577-72, doravante denominada SECRETÁRIA, sendo a SECONSER sediada na Avenida Visconde Rio Branco, n° 11, Ponta D' Areia - Niterói – Rio de Janeiro, CEP: 24.020-970, inscrita a Prefeitura Municipal de Niterói no CNPJ/MF sob o n° 28.521.748/0001-59, resolvem celebrar o presente CONTRATO DE PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS de manutenção, conservação, reparos, recuperação, melhorias, pinturas, com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de substituição das Estações BHLS, com fundamento no processo administrativo nº 040/001111/2022, que se regerá pelas normas da Lei nº 8.666, de 21 de junho de 1.993 e do instrumento convocatório, aplicando-se a este contrato suas disposições irrestrita e incondicionalmente, bem como pelas cláusulas e condições seguintes: 

CLÁUSULA PRIMEIRA: DO OBJETO E DO REGIME DE EXECUÇÃO 

O presente CONTRATO tem por objeto  a  contratação de empresa especializada para a prestação de serviço de manutenção, conservação, reparos, recuperação, melhorias, pinturas, com fornecimento de mão de obra, materiais e peças de substituição das Estações BHLS, integrantes do Sistema de Transporte Público do Município de Niterói, conforme as especificações constantes  do ANEXO I – Termo de Referência do Objeto, conforme especificações constantes na tabela I e dos demais itens do termo de referência, especificados e quantificados na forma da proposta de preços (Anexo III) e Termo de Referência (Anexo I).

PARÁGRAFO ÚNICO - O objeto será executado segundo o regime de execução de empreitada por preço global. 

CLÁUSULA SEGUNDA: DO PRAZO

O prazo de vigência do contrato será de  12(doze) meses, contados a partir da entrega da Autorização de Serviço, desde que posterior à data de publicação do extrato deste instrumento no D.O.

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O prazo contratual poderá ser prorrogado, observando-se o limite previsto no art. 57, II, da Lei nº 8.666/93, desde que a proposta da CONTRATADA seja mais vantajosa para o CONTRATANTE.   

CLÁUSULA TERCEIRA: DAS OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE  

Constituem obrigações do CONTRATANTE: 

a) realizar os pagamentos devidos à CONTRATADA, nas condições estabelecidas neste contrato; 

b) fornecer à CONTRATADA documentos, informações e demais elementos que 

possuir, pertinentes à execução do presente contrato; 

c) exercer a fiscalização do contrato; 

d) receber provisória e definitivamente o objeto do contrato, nas formas definidas no edital e no contrato. 

CLÁUSULA QUARTA: DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA  

Constituem obrigações da CONTRATADA: 

a) conduzir os serviços de acordo com as normas do serviço e as especificações técnicas e, ainda, com estrita observância do instrumento convocatório, do Termo de Referência, da Proposta de Preços e da legislação vigente; 

b) prestar o serviço no endereço constante da Proposta Detalhe; 

c) prover os serviços ora contratados, com pessoal adequado e capacitado em todos os níveis de trabalho; 

d) iniciar e concluir os serviços nos prazos estipulados; 

e) comunicar ao Fiscal do contrato, por escrito e tão logo constatado problema ou a impossibilidade de execução de qualquer obrigação contratual, para a adoção das providências cabíveis; 

f) responder pelos serviços que executar, na forma do ato convocatório e da legislação aplicável; 

g) reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, no todo ou em parte e às suas expensas, bens ou prestações objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de execução irregular ou do emprego ou fornecimento de materiais inadequados ou desconformes com as especificações;  

h) observado o disposto no artigo 68 da Lei nº 8.666/93, designar e manter preposto, no local do serviço, que deverá se reportar diretamente ao Fiscal do contrato, para acompanhar e se responsabilizar pela execução dos serviços, inclusive pela regularidade técnica e disciplinar da atuação da equipe técnica disponibilizada para os serviços; 

i) elaborar relatório mensal sobre a prestação dos serviços, dirigido ao fiscal do contrato, relatando todos os serviços realizados, eventuais problemas verificados e qualquer fato relevante sobre a execução do objeto contratual; 

j) manter em estoque um mínimo de materiais, peças e componentes de reposição regular e necessários à execução do objeto do contrato; 

l) manter, durante toda a execução deste contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, as condições de habilitação e qualificação exigidas para participação na licitação; 

m) cumprir todas as obrigações e encargos sociais trabalhistas e demonstrar o seu adimplemento, na forma da cláusula oitava (DA RESPONSABILIDADE);
n) indenizar todo e qualquer dano e prejuízo pessoal ou material que possa advir, direta ou indiretamente, do exercício de suas atividades ou serem causados por seus prepostos à CONTRATANTE, aos usuários ou terceiros. 

o) observar o cumprimento do quantitativo de pessoas com deficiência, estipulado pelo art. 93, da Lei Federal nº 8.213/91; 

r) A reparação de qualquer dano como conseqüência do trabalho contratado, do seu pessoal, equipamentos ou instalações, ficará a cargo do contratado.
CLÁUSULA QUINTA: DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

As despesas com a execução do presente contrato correrão à conta das seguintes dotações orçamentárias, para o corrente exercício de 2022, assim classificados: 

FONTE: 138

PROGRAMA DE TRABALHO: 260115.451.0147.5003
NATUREZA DA DESPESA: 44.90.51
Nota de Empenho: ________ 

PARÁGRAFO ÚNICO – As despesas relativas aos exercícios subsequentes correrão por conta das dotações orçamentárias respectivas, devendo ser empenhadas no início de cada exercício.  

CLÁUSULA SEXTA: VALOR ESTIMADO DO CONTRATO E DA ALTERAÇÃO

 O preço total estimado pela Administração para o objeto deste pregão é de R$ 2.603.349,07 (dois milhões, seiscentos e três mil e trezentos e quarenta e nove reais e sete centavos).

CLÁUSULA SÉTIMA:
DA EXECUÇÃO, DO RECEBIMENTO E DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO 

O contrato deverá ser executado fielmente, de acordo com as cláusulas avençadas, nos termos do instrumento convocatório, do Termo de Referência, do cronograma de execução e da legislação vigente, respondendo o inadimplente pelas consequências da inexecução total ou parcial. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por comissão constituída de 03 (três) membros designados pela Secretária Municipal de Conservação e Serviços Públicos, conforme ato de nomeação:

1- Marcelo Serieiro – Matrícula: 1242247-3

2-Leandro Alves Cecchetti – Matrícula: 1243077-0

3- Ricardo Lanzellotti– Matrícula: 1245336-0


  PARÁGRAFO SEGUNDO – O objeto do contrato será recebido em tantas parcelas quantas forem ao do pagamento, na seguinte forma: 

a) provisoriamente, após parecer circunstanciado, que deverá ser elaborado pelo(a) REPRESENTANTE ou COMISSÃO DE FISCALIZAÇÃO mencionado(a) no parágrafo primeiro, no prazo de 02 (dois) dias após a entrega do bem/produto; 

b) definitivamente, mediante parecer circunstanciado da comissão a que se refere o parágrafo primeiro, após decorrido o prazo de 10 (dez) dias úteis, para observação e vistoria, que comprove o exato cumprimento das obrigações contratuais.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A comissão a que se refere o parágrafo primeiro, sob pena de responsabilidade administrativa, anotará em registro próprio as ocorrências relativas à execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados. No que exceder à sua competência, comunicará o fato à autoridade superior, em 10 (dez) dias, para ratificação.  

PARÁGRAFO QUARTO – A CONTRATADA declara, antecipadamente, aceitar todas as condições, métodos e processos de inspeção, verificação e controle adotados pela fiscalização, obrigando-se a lhes fornecer todos os dados, elementos, explicações, esclarecimentos e comunicações de que este necessitar e que forem julgados necessários ao desempenho de suas atividades. 

PARÁGRAFO QUINTO – A instituição e a atuação da fiscalização do serviço objeto do contrato não exclui ou atenua a responsabilidade da CONTRATADA, nem a exime de manter fiscalização própria.  

PARÁGRAFO SEXTO – Na forma da Lei Federal nº 8.213, de 1991, se procederá à fiscalização do regime de cotas de que trata a alínea p, da cláusula quarta, realizando a verificação no local do cumprimento da obrigação assumida no contrato.
CLÁUSULA OITAVA: DA RESPONSABILIDADE 

A CONTRATADA é responsável por danos causados ao CONTRATANTE ou a terceiros, decorrentes de culpa ou dolo na execução do contrato, não excluída ou reduzida essa responsabilidade pela presença de fiscalização ou pelo acompanhamento da execução por órgão da Administração. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A CONTRATADA é responsável por encargos trabalhistas, inclusive decorrentes de acordos, dissídios e convenções coletivas, previdenciários, fiscais e comerciais oriundos da execução do contrato, podendo o CONTRATANTE, a qualquer tempo, exigir a comprovação do cumprimento de tais encargos. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A CONTRATADA será obrigada a reapresentar aCertidão Conjunta Negativa de Débitos relativos a Tributos Federais e à Dívida Ativa da União, ou Certidão Conjunta Positiva com efeito negativo, expedida pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), que abrange, inclusive, as contribuições sociais previstas nas alíneas “a”até “d”, do parágrafo único, do art. 11, da Lei nº 8.212, de 1991, da comprovação de regularidade fiscal em relação aos tributos incidentes sobre a atividade objeto deste contrato e do Certificado de Regularidade perante o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), assim como a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), sempre que expirados os respectivos prazos de validade. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – A ausência da apresentação dos documentos mencionado no parágrafo segundo ensejará a imediata expedição de notificação à CONTRATADA, assinalando o prazo de 10 (dez) dias para a cabal demonstração do cumprimento das obrigações trabalhistas e previdenciárias e para a apresentação de defesa, no mesmo prazo, para eventual aplicação da penalidade de advertência, na hipótese de descumprimento total ou parcial destas obrigações no prazo assinalado.  

PARÁGRAFO QUARTO – Permanecendo a inadimplência total ou parcial o contrato será rescindido. 

PARÁGRAFO QUINTO – No caso do parágrafo quarto, será expedida notificação à CONTRATADA para apresentar prévia defesa, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, para dar início ao procedimento de rescisão contratual e de aplicação da penalidade de suspensão temporária de participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, pelo prazo de 1 (um) ano. 

CLÁUSULA NONA: CONDIÇÕES DE PAGAMENTO 

O CONTRATANTE deverá pagar à CONTRATADA o valor total de R$ ________ (_______________), em 12(doze) parcelas, mensais e sucessivas, de acordo com o efetivo consumo demandado pelo Município, diretamente na conta corrente nº _____, agência ____, de titularidade da CONTRATADA, junto à instituição financeira contratada pelo Município (BANCO ITAU S.A).

PARÁGRAFO PRIMEIRO –No caso de a CONTRATADA estar estabelecida em localidade que não possua agência da instituição financeira contratada pelo Município ou caso verificada pelo CONTRATANTE a impossibilidade de a CONTRATADA, em razão de negativa expressa da instituição financeira contratada pelo Município, abrir ou manter conta corrente naquela instituição financeira, o pagamento poderá ser feito mediante crédito em conta corrente de outra instituição financeira. Nesse caso, eventuais ônus financeiros e/ou contratuais adicionais serão suportados exclusivamente pela CONTRATADA.  

PARÁGRAFO SEGUNDO - O pagamento somente será autorizado após a declaração de recebimento da execução do objeto, mediante atestação.

PARÁGRAFO TERCEIRO – A CONTRATADA deverá encaminhar a fatura para pagamento a Secretaria Municipal de Conservação e Serviços Públicos - SECONSER, com sede na Rua Visconde do Rio Branco, nº 11, Ponta da Areia – Niterói, acompanhada de comprovante de recolhimento mensal do FGTS e INSS, bem como comprovante de atendimento aos encargos previstos no parágrafo segundo da cláusula oitava, todos relativos à mão de obra empregada no contrato.  
PARÁGRAFO QUARTO – Satisfeitas as obrigações previstas nos parágrafos segundo e terceiro, o prazo para pagamento será realizado no prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data final do período de adimplemento de cada parcela. 

PARÁGRAFO QUINTO– Considera-se adimplemento o cumprimento da prestação com a entrega do objeto, devidamente atestado pelo (s) agente (s) competente (s).  

PARÁGRAFO SEXTO – Caso se faça necessária a reapresentação de qualquer nota fiscal por culpa da CONTRATADA, o prazo de 30 (trinta) dias ficará suspenso, prosseguindo a sua contagem a partir da data da respectiva reapresentação.  

PARÁGRAFO SÉTIMO – Os pagamentos eventualmente realizados com atraso, desde que não decorram de ato ou fato atribuível à CONTRATADA, sofrerão a incidência de atualização financeira pelo IPCA e juros moratórios de 0,5% ao mês, calculado pro rata die, e aqueles pagos em prazo inferior ao estabelecido neste edital serão feitos mediante desconto de 0,5% ao mês pro rata die. 

PARÁGRAFO OITAVO- Não caberá o reajuste ao presente contrato, definindo-se como fixo e irreajustável o percentual contratado como taxa de desconto sobre os serviços e materiais objeto da contratação.

PARÁGRAFO NONO- Ao longo do contrato, os preços serão os praticados, no momento do consumo, pelos postos credenciados pela Contratada, aplicando a estes o percentual de desconto obtido, no processo licitatório, apurado no momento do consumo.

CLÁUSULA DÉCIMA: DA ALTERAÇÃO DO CONTRATO 

O presente contrato poderá ser alterado, com as devidas justificativas, desde que por força de circunstância superveniente, nas hipóteses previstas no artigo 65, da Lei nº 8.666/93, mediante termo aditivo. 

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA: DA RESCISÃO 

O presente contrato poderá ser rescindido por ato unilateral do CONTRATANTE, pela inexecução total ou parcial do disposto na cláusula quarta ou das demais cláusulas e condições, nos termos dos artigos 77 e 80 da Lei n.º 8.666/93, sem que caiba à CONTRATADA direito a indenizações de qualquer espécie.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – Os casos de rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos do processo administrativo, assegurado a CONTRATADA o direito ao contraditório e a prévia e ampla defesa. 

PARÁGRAFO SEGUNDO – A declaração de rescisão deste contrato, independentemente da prévia notificação judicial ou extrajudicial, operará seus efeitos a partir da publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município. 

PARÁGRAFO TERCEIRO – Na hipótese de rescisão administrativa, além das demais sanções cabíveis, o Município poderá: a) reter, a título de compensação, os créditos devidos à contratada e cobrar as importâncias por ela recebidas indevidamente; b) cobrar da contratada multa de 10% (dez por cento), calculada sobre o saldo reajustado dos serviços não-executados e; c) cobrar indenização suplementar se o prejuízo for superior ao da multa.  

PARÁGRAFO QUARTO – Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art.5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o instrumento poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS E DEMAIS PENALIDADES  

O contratado que deixar de entregar ou apresentar documentação falsa exigida para o certame, ensejar o retardamento da execução de seu objeto, não mantiver a proposta, falhar ou fraudar na execução do contrato, comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude fiscal, ficará impedido de licitar e contratar com a Administração Pública, e terá o seu registro no Cadastro Municipal suspenso pelo prazo de até 5 (cinco) anos, sem prejuízo das multas previstas em edital, contrato e das demais cominações legais.  

 PARÁGRAFO PRIMEIRO: Ocorrendo qualquer outra infração legal ou contratual, o contratado estará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil ou criminal que couber, às seguintes penalidades, que deverá(ão) ser graduada(s) de acordo com a gravidade da infração: 

a) advertência; 

b) multa administrativa;  

c) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública; 

d) declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública. 

PARÁGRAFO SEGUNDO - Quando a penalidade envolver prazo ou valor, a natureza e a gravidade da falta cometida também deverão ser considerados para a sua fixação.  

PARÁGRAFO TERCEIRO - A imposição das penalidades é de competência exclusiva do órgão licitante, devendo ser aplicada pela autoridade competente, na forma abaixo descrita:  

a) a advertência e a multa, previstas nas alíneas a e b, do parágrafo primeiro, serão impostas pelo Ordenador de Despesa. 

b) a suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do parágrafo primeiro, será imposta pelo próprio Secretário Municipal ou pelo Ordenador de Despesa, devendo, neste caso, a decisão ser submetida à apreciação do próprio Secretário Municipal.  

c) a aplicação da sanção prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, é de competência exclusiva do Secretário Municipal. 

PARÁGRAFO QUARTO - A multa administrativa, prevista na alínea b, do parágrafo primeiro:  

a) corresponderá ao valor de até 5% (cinco por cento) sobre o valor do Contrato, aplicada de acordo com a gravidade da infração e proporcionalmente às parcelas não executadas; 

b) poderá ser aplicada cumulativamente a qualquer outra;  

c) não tem caráter compensatório e seu pagamento não exime a responsabilidade por perdas e danos das infrações cometidas;  

d) deverá ser graduada conforme a gravidade da infração; 

e) nas reincidências específicas, deverá corresponder ao dobro do valor da que tiver sido inicialmente imposta, observando-se sempre o limite de 20% (vinte por cento) do valor do contrato ou do empenho.  

PARÁGRAFO QUINTO - Dentre outras hipóteses, a pena de advertência será aplicada à CONTRATADA quando não apresentada a documentação exigida no parágrafo terceiro da cláusula oitava, no prazo de 10 (dez) dias da sua exigência, o que configura a mora.  

PARÁGRAFO SEXTO - A suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública, prevista na alínea c, do Parágrafo Primeiro:  

a) não poderá ser aplicada em prazo superior a 2 (dois) anos; 

b) sem prejuízo de outras hipóteses, deverá ser aplicada quando o adjudicatário faltoso, sancionado com multa, não realizar o depósito do respectivo valor, no prazo devido;  

c) será aplicada, pelo prazo de 1 (um) ano, conjuntamente à rescisão contratual, no caso de descumprimento total ou parcial do objeto, configurando inadimplemento, na forma prevista no parágrafo sexto, da cláusula oitava.  

PARÁGRAFO SÉTIMO - A declaração de inidoneidade para licitar e contratar com a Administração Pública, prevista na alínea d, do parágrafo primeiro, perdurará pelo tempo em que os motivos determinantes da punição ou até que seja promovida a reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade, que será concedida sempre que o contratado ressarcir a Administração Pública pelos prejuízos causados. 

PARÁGRAFO OITAVO - A reabilitação referida pelo parágrafo sétimo poderá ser requerida após 2 (dois) anos de sua aplicação.  

PARÁGRAFO NONO - O atraso injustificado no cumprimento das obrigações contratuais sujeitará a CONTRATADA à multa de mora de 1% (um por cento) por dia útil que exceder o prazo estipulado, a incidir sobre o valor do contrato, da nota de empenho ou do saldo não atendido, respeitado o limite do art. 412 do Código Civil, sem prejuízo da possibilidade de rescisão unilateral do contrato pelo CONTRATANTE ou da aplicação das sanções administrativas. 

PARÁGRAFO DÉCIMO - Se o valor das multas previstas na alínea b, do parágrafo primeiro, e no parágrafo nono, aplicadas cumulativamente ou de forma independente, forem superiores ao valor da garantia prestada, além da perda desta, responderá o infrator pela sua diferença, que será descontada dos pagamentos eventualmente devidos pela Administração ou cobrada judicialmente.   

PARÁGRAFO DÉCIMO PRIMEIRO - A aplicação de sanção não exclui a possibilidade de rescisão administrativa do Contrato, garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEGUNDO - A aplicação de qualquer sanção será antecedida de intimação do interessado que indicará a infração cometida, os fatos e os fundamentos legais pertinentes para a aplicação da penalidade, assim como a penalidade que se pretende imputar e o respectivo prazo e/ou valor, se for o caso. 

PARÁGRAFO DÉCIMO TERCEIRO - Ao interessado será garantido o contraditório e a defesa prévia. 

PARÁGRAFO DÉCIMO QUARTO - A intimação do interessado deverá indicar o prazo e o local para a apresentação da defesa.  

PARÁGRAFO DÉCIMO QUINTO - A defesa prévia do interessado será exercida no prazo de 5 (cinco) dias úteis, no caso de aplicação das penalidades previstas nas alíneas a, b e c, do parágrafo primeiro, e no prazo de 10 (dez) dias, no caso da alínea d. 

PARÁGRAFO DÉCIMO SEXTO - Será emitida decisão conclusiva sobre a aplicação ou não da sanção, pela autoridade competente, devendo ser apresentada a devida motivação, com a demonstração dos fatos e dos respectivos fundamentos jurídicos.  

PARÁGRAFO DÉCIMO SÉTIMO - Os licitantes, adjudicatários e contratados ficarão impedidos de contratar com a Administração Pública do Município de Niterói, enquanto perdurarem os efeitos das sanções de:

a) suspensão temporária da participação em licitação e impedimento de contratar imposta pelo Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 87, III da Lei n° 8.666/93);

b) impedimento de licitar e contratar imposta pelo do Município de Niterói, suas Autarquias ou Fundações (art. 7° da Lei n° 10.520/02);

c) declaração de inidoneidade para licitar e contratar imposta por qualquer Ente ou Entidade da Administração Federal, Estadual, Distrital e Municipal (art. 87, IV da Lei n° 8.666/93); 

PARÁGRAFO DÉCIMO OITAVO - As penalidades serão registradas pelo CONTRATANTE na Secretaria de Administração.  

PARÁGRAFO DÉCIMO NONO - Após o registro mencionado no parágrafo acima, deverá ser remetido o extrato de publicação no veículo de publicação dos atos oficiais do Município do ato de aplicação das penalidades citadas nas alíneas c e d do parágrafo primeiro, de modo a possibilitar a formalização da extensão dos seus efeitos para todos os órgãos e entidades da Administração Pública do Município de Niterói.  

PARÁGRAFO VIGÉSIMO - Comprovada a prática de ato lesivo à Administração Pública nos termos do art.5º da Lei 12.846/13, por meio de decisão judicial transitada em julgado ou processo administrativo no âmbito da Administração Pública Direta ou Indireta de Niterói, o presente contrato poderá ser rescindido sem prejuízo da aplicação da multa.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA:  DA GARANTIA  

A CONTRATADA deverá apresentar à CONTRATANTE, no prazo máximo de 15 (quinze) dias , contado da data da assinatura deste instrumento, comprovante de prestação de garantia da ordem de 2% (dois por cento) do valor do contrato, a ser prestada em qualquer modalidade prevista pelo § 1º, art. 56 da Lei n.º 8.666/93, a ser restituída após sua execução satisfatória. A garantia deverá contemplar a cobertura para os seguintes eventos:  
a) prejuízos advindos do não cumprimento do contrato; 

b) multas punitivas aplicadas pela fiscalização à contratada; 

c) prejuízos diretos causados à CONTRATANTE decorrentes de culpa ou dolo

 durante a execução do contrato; 

 obrigações previdenciárias e trabalhistas não honradas pela CONTRATADA. 

PARÁGRAFO PRIMEIRO – A garantia prestada não poderá se vincular a outras contratações, salvo após sua liberação.   
PARÁGRAFO SEGUNDO – Caso o valor do contrato seja alterado, de acordo com o art. 65 da Lei Federal n.º 8.666/93, a garantia deverá ser complementada, no prazo de 72 (setenta e duas) horas, para que seja mantido o percentual de 2% (dois por cento) do valor do Contrato.   

 PARÁGRAFO TERCEIRO – Nos casos em que valores de multa venham a ser descontados da garantia, seu valor original será recomposto no prazo de  72 (setenta e duas) horas, sob pena de rescisão administrativa do contrato. 

 PARÁGRAFO QUARTO – O levantamento da garantia contratual por parte da CONTRATADA, respeitadas as disposições legais, dependerá de requerimento da interessada, acompanhado do documento de recibo correspondente.  

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA: DO RECURSO AO JUDICIÁRIO 

As importâncias decorrentes de quaisquer penalidades impostas à CONTRATADA, inclusive as perdas e danos ou prejuízos que a execução do contrato tenha acarretado, quando superiores à garantia prestada ou aos créditos que a CONTRATADA tenha em face da CONTRATANTE, que não comportarem cobrança amigável, serão cobrados judicialmente. 

PARÁGRAFO ÚNICO – Caso o CONTRATANTE tenha de recorrer ou comparecer a juízo para haver o que lhe for devido, a CONTRATADA ficará sujeita ao pagamento, além do principal do débito, da pena convencional de 10% (dez por cento) sobre o valor do litígio, dos juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, despesas de processo e honorários de advogado, estes fixados, desde logo, em 20% (vinte por cento) sobre o valor em litígio. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA: DA CESSÃO OU TRANSFERÊNCIA 

O presente contrato não poderá ser objeto de cessão ou transferência no todo ou em parte, a não ser com prévio e expresso consentimento do CONTRATANTE e sempre mediante instrumento próprio, devidamente motivado, a ser publicado no veículo de publicação dos atos oficiais do Município.  

PARÁGRAFO PRIMEIRO – O cessionário ficará sub-rogado em todos os direitos e obrigações do cedente e deverá atender a todos os requisitos de habilitação estabelecidos no instrumento convocatório e legislação específica.  

PARÁGRAFO SEGUNDO– Mediante despacho específico e devidamente motivado, poderá a Administração consentir na cessão do contrato, desde que esta convenha ao interesse público e o cessionário atenda às exigências previstas no edital da licitação, nos seguintes casos: 

I - quando ocorrerem os motivos de rescisão contratual previstos em lei; 

II  quando tiver sido dispensada a licitação ou esta houver sido realizada pelas modalidades de convite ou tomada de preços. 

PARÁGRAFO TERCEIRO: Em qualquer caso, o consentimento na cessão não importa na quitação, exoneração ou redução da responsabilidade, da cedente-CONTRATADA perante a CONTRATANTE. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA: EXCEÇÃO DE INADIMPLEMENTO 

Constitui cláusula essencial do presente contrato, de observância obrigatória por parte da CONTRATADA, a impossibilidade, perante o CONTRATANTE, de opor, administrativamente, exceção de inadimplemento, como fundamento para a interrupção unilateral do serviço. 

PARÁGRAFO ÚNICO – É vedada a suspensão do contrato a que se refere o art. 78, XV, da Lei nº 8.666/93, pela CONTRATADA, sem a prévia autorização judicial.  

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA: CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO 

A CONTRATADA se obriga a manter, durante toda a execução do contrato, em compatibilidade com as obrigações por ele assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação. 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA: DA PUBLICAÇÃO E CONTROLE DO CONTRATO 

Após a assinatura do contrato deverá seu extrato ser publicado, dentro do prazo de 20 (vinte) dias, no veículo de publicação dos atos oficiais do Município, correndo os encargos por conta do CONTRATANTE, devendo ser encaminhada ao Tribunal de Contas do Estado, para conhecimento, cópia autenticada do contrato, na forma e no prazo determinado por este. 

PARÁGRAFO ÚNICO – O extrato da publicação deve conter a identificação do instrumento, partes, objeto, prazo, valor, número do empenho e fundamento do ato.  

CLÁUSULA DÉCIMA NONA:  DO FORO DE ELEIÇÃO 

Fica eleito o Foro da Cidade de Niterói, para dirimir qualquer litígio decorrente do presente contrato que não possa ser resolvido por meio amigável, com expressa renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.  

E, por estarem assim acordes em todas as condições e cláusulas estabelecidas neste contrato, firmam as partes o presente instrumento em 5 (cinco) vias de igual forma e teor, depois de lido e achado conforme, em presença de testemunhas abaixo firmadas. 
Niterói, em _____de _________de ______.
_______________________________
DAYSE NOGUEIRA MONASSA
Secretária Municipal de Conservação

e Serviços Públicos

__________________________________________ 

CONTRATADA 

IDENTIFICAÇÃO DO REPRESENTANTE 

__________________________________________ 

TESTEMUNHA 

___________________________________________ 

TESTEMUNHA 

ANEXO X
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1 02.011.0010-A

CERCA PROTETORA DE BORDA DE VALA OUOBRA,COM TELAPLASTICA NACOR LARANJAOU

AMARELA,CONSIDERANDO2VEZESDEUTILIZACAO,INCLUSIVEAPOIOS,FORNECIMENTO,COLOCACAOE

RETIRADA

M2 3141,00 - R$                          

2 02.030.0005-A

PLACADESINALIZACAOPREVENTIVAPARAOBRANAVIAPUBLICA,DEACORDOCOMARESOLUCAODA

PREFEITURA-RJ,COMPREENDENDOFORNECIMENTOEPINTURADAPLACAEDOSSUPORTESDE

MADEIRA.FORNECIMENTO E COLOCACAO

UN 168,00 - R$                          

3 02.030.0010-A

BALIZADOR VAGALUME (ALUGUEL),EQUIPADO COM PISCA ALERTA E PAINEIS DE FITA REFLETIVA

PADRAOENGENHARIACOMALTURADE1,32M,DEACORDOCOMOMANUALDACET-RIO,INCLUSIVE

MANUTENCAO,PRIMEIRA COLOCACAO E RETIRADA DA OBRA

UNXMES 168,00 - R$                          

4 02.030.0020-A

CAVALETE MINICADE (ALUGUEL),EQUIPADO COM PAINEIS REFLETIVOSDE ALTA INTENSIDADE E UM PISCA 

ALERTACOMCELULAFOTO-ELETRICA,ALIMENTADAPOR2BATERIASDE6V(DISPENSAOUSODE

GERADOR)

UNXMES 168,00 - R$                          

2.1 TOTAL DA CATEGORIA 02: - R$                            

5 SERVICOS COMPLEMENTARES

5 05.001.0087-A REMOCAO DE PAPEL DE PAREDE,INCLUSIVE LIMPEZA DO EXCESSO DE COLA NA PAREDE M2 4039,00 - R$                          

6 05.001.0131-A REMOCAO DE VIDRO ACIMA DE 0,30X0,30M,COM LIMPEZA LOCAL M2 644,00 - R$                          

7 05.001.0350-A LIMPEZA DE VIDROS,FEITA NOS DOIS LADOS,CONTADO UM LADO M2 887,00 - R$                          

8 05.001.0360-A LIMPEZA DE PISOS CIMENTADOS M2 5385,00 - R$                          

9 05.001.0393-A

LIMPEZA EM PAREDE REVESTIDA COM CHAPAS LAMINADAS,INCLUSIVE OUSO DE ESCADA ATE 2

PAVIMENTOS,EXCLUSIVE ANDAIMES

M2 1670,00 - R$                          

10 05.001.0410-A LIMPEZA DE PAINEIS DE ALUMINIO M2 1670,00 - R$                          

11 05.001.0415-A LIMPEZA DE PAINEIS DE ACO ESCOVADO M2 1670,00 - R$                          

12 05.004.0010-A LIMPEZA DE CONCRETO APARENTE COM JATO D`AGUA,SOLVENTE E ESCOVA DE PIACAVA M2 3769,00 - R$                          

13 05.004.0070-A

LIXAMENTO MECANICO PARA LIMPEZA OU PREPARACAO DE ESTRUTURASMETALICAS,UTILIZANDO

LIXADEIRA ELETRICA,CONSIDERANDO A AREAEFETIVAMENTE LIXADA

M2 1670,00 - R$                          

14 05.027.0011-A

SOLDADETOPO,EMTUBOSDEACOGALVANIZADONODIAMETRODE2",UTILIZANDOCONVERSOR

ELETRICO,INCLUSIVE CORTE E/OU CHANFRO DAS EXTREMIDADES

UN 334,00 - R$                          

5.1 TOTAL DA CATEGORIA 05: - R$                            

6 GALERIAS, DRENOS E CONEXOS

15 06.016.0002-A

TAMPAOCOMPLETODEFºFº,COM120A125KG,PARAPOCODEVISITAOUCAIXADEAREIA,PADRAO

CEDAE(C-3),CARGAMINIMAPARATESTE25T,RESISTENCIAMAXIMADEROMPIMENTO31,25TEFLECHA

RESIDUAL MAXIMA DE 17MM,ASSENTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA,NO TRACO 1:4 EM 

UN 168,00 - R$                          

6.1 TOTAL DA CATEGORIA 06: - R$                            

8 BASES E PAVIMENTOS

16 08.006.0015-A

REJUNTAMENTODEARTEFATODECONCRETO,COMARGAMASSADECIMENTOEAREIANOTRACO

1:3,COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS

M2 1680,00 - R$                          

17 RV 14.10.0100 (B)

RECOMPOSICAODEPISO DECONCRETO SIMPLESCOM RESISTENCIADE 11MPA,COM 8CMDE

ESPESSURA, INCLUSIVE DEMOLICAO COM EQUIPAMENTO DE AR COMPRIMIDO DO PISO

EXISTENTE.(DESONERADO)

M2 942,00 - R$                          

8.1 TOTAL DA CATEGORIA 08: - R$                            

9 SERVIÇOS DE PARQUES E JARDINS

18 09.005.0025-A VARREDURA EM SUPERFICIES CIMENTADAS OU ASFALTADAS(104 VEZESPOR ANO) HA 3,14 - R$                          

19 09.005.0036-A

RETIRADADEMATERIALPROVENIENTEDEPODA,DEVARREDURA,OUDELIMPEZASDIVERSAS,ASER

FEITAEMCAMINHAOC/NOMINIMO4,00M3DECAPACIDADE,COMPREENDENDOCARGA,DESCARGAE

TRANSPORTE ATE30KM DE DISTANCIA

M3 7,54 - R$                          

9.1 TOTAL DA CATEGORIA 09: - R$                            

13 REVESTIMENTOS DE PAREDES, TETOS E PISOS

20 13.330.0020-A

ASSENTAMENTODEPISOSDEMARMOREOUGRANITO,EXCLUSIVEESTES,EMPLACAS,EMSUPERFICIE

EMOSSO,COMNATADECIMENTOSOBREARGAMASSADE CIMENTO,AREIAE SAIBRO,NOTRACO

1:2:2,COM ESPESSURA MEDIA DE 3,5CM E REJUNTAMENTO DE CIMENTO BRANCO E CORANTE

M2 376,00 - R$                          

21 11903/ORSE PISO TÁTIL DIRECIONAL - ELEMENTOS EM INOX (12 PEÇAS/M) M 252,00 - R$                          

22 11902/ORSE

	PISO TÁTIL ALERTA - ELEMENTOS EM INOX (100 PEÇAS/M)

M 168,00 - R$                          

13.1 TOTAL DA CATEGORIA 13: - R$                            

14

14 ESQUADRIAS DE PVC, FERRO, ALUMÍNIO OU MADEIRA, VIDRAÇAS E FERRAGENS

23 07693/ORSE

GUARDA-CORPOEMTUBODEAÇOINOXØ=3",COMMONTANTESFLANGEADOEMTUBOINOXØ=3"E

COM FECHAMENTO EM TUBO Ø=2", COM ACABAMENTO POLIDO, H=0,90M, FIXADO NAS EXTREMIDADES

M 168,00 - R$                          

24 14.002.0225-A

CORRIMAODETUBODEACOINOXIDAVEL,DIAMETRO4",COMGUARDA-CORPOEMVIDRO,EXCLUSIVE

ESTE,FIXADOEMMONTANTESDETUBODEACOINOXIDAVELESCOVADO,DIAMETRO2.1/2",ALTURA

1,00M, ENVOLVENDO TUBO METALON DE 1.1/4".FORNECIMENTO E COLOCACAO

M 48,00 - R$                          

25 14.004.0120-A

VIDRO TEMPERADO INCOLOR,10MM DE ESPESSURA,PARA PORTAS OU PAINEISFIXOS,EXCLUSIVE

FERRAGENS.FORNECIMENTO E COLOCACAO

M2 586,00 - R$                          

26 14.004.0121-A

VIDRO TEMPERADO,INCOLOR,COM 6MM DE ESPESSURA,ENCAIXILHADO EMMADEIRA,ALUMINIO OU

FERRO.FORNECIMENTO E COLOCACAO

M2 57,00 - R$                          

27 14.007.0336-A SUPORTE SIMPLES DE CENTRO PARA VIDRO TEMPERADO DE 10MM.FORNECIMENTO UN 672,00 - R$                          

14.1 TOTAL DA CATEGORIA 14: - R$                            

MANUTENÇÃO DAS ESTAÇÕES BHLS DE NITERÓI NO PERÍODO DE 12 MESES

UNIDADE QUANTITADEPREÇO UNIT.
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28 15.008.0020-A

FIODECOBRECOMISOLAMENTOTERMOPLASTICO,ANTICHAMA,COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE

E ENFIACAO EM ELETRODUTOS,NA BITOLA DE 2,5MM2,450/750V.FORNECIMENTO E COLOCACAO

M 3360,00 - R$                          

29 15.008.0025-A

FIODECOBRECOMISOLAMENTOTERMOPLASTICO,ANTICHAMA,COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE

E ENFIACAO EM ELETRODUTOS,NA BITOLA DE 4MM2,450/750V.FORNECIMENTO E COLOCACAO

M 3360,00 - R$                          

30 15.020.0034-A LAMPADA FLUORESCENTE TUBULAR,DE 18W.FORNECIMENTO E COLOCACAO UN 336,00 - R$                          

31 15.020.0173-A LAMPADA LED,TUBULAR,1200MM,T8,18W,FLUXO LUMINOSO EM TORNO DE1850LM UN 336,00 - R$                          

15.1 TOTAL DA CATEGORIA 15: - R$                            

17 PINTURA

32 17.017.0350-A

PINTURAINTERNAOUEXTERNASOBREFERROGALVANIZADOOUALUMINIO,USANDOFUNDOPARA

GALVANIZADO,INCLUSIVE LIXAMENTO LEVE,LIMPEZA,DESENGORDURAMENTO E DUAS DEMAOS DE

ACABAMENTO COM ESMALTE SINTETICO BRILHANTE OU ACETINADO

M2 1392,00 - R$                          

33 17.035.0030-A REMOCAO DE PINTURA A OLEO,ESMALTE ALQUIDICA E VERNIZES M2 1392,00 - R$                          

34 17.040.0024-A

PINTURADEPISOCIMENTADOLISOCOMTINTA100%ACRILICA,INCLUSIVELIXAMENTO,LIMPEZAETRES

DEMAOS DE ACABAMENTO APLICADASA ROLO DE LA,DILUICAO EM AGUA A 20%

M2 1680,00 - R$                          

17.1 TOTAL DA CATEGORIA 17: - R$                            

18 APARELHOS HIDRÁULICOS, SANITÁRIOS, ELÉTRICOS, MECÂNICOS E ESPORTIVOS

35 18.027.0408-A

LUMINARIA FLUORESCENTE TUBULAR DE SOBREPOR,2X32W(INCLUSIVE LAMPADAS),COM

ALETAS,CORPOEMCHAPADE ACOTRATADA EPINTURAELETROSTATICA BRANCA,REFLETOREM

ALUMINIODEALTOBRILHO,COMREATORDEALTOFATORDEPOTENCIA,BI-VOLT.FORNECIMENTOE

COLOCACAO

UN 48,00 - R$                          

36 18.250.0049-A

REATORELETRONICODEALTOFATOR DEPOTENCIA(AFP>=0,92)PARA LAMPADAFLUORESCENTE

2X18W,BIVOLT,127/220V.FORNECIMENTO E COLOCACAO

UN 48,00 - R$                          

37 18.250.0053-A

REATORELETRONICODEALTOFATOR DEPOTENCIA(AFP>=0,92)PARA LAMPADAFLUORESCENTE

2X32W,BIVOLT,127/220V.FORNECIMENTO E COLOCACAO

UN 48,00 - R$                          

38 18.016.0000-F LIXEIRA INOX QUADRADA COM ARO INOX 100L UN  14,00 - R$                          

39 18.265.0001-A RETIRADA E RECOLOCACAO DE APARELHOS DE ILUMINACAO,INCLUSIVELAMPADA UN 48,00 - R$                          

18.1 TOTAL DA CATEGORIA 18: - R$                            

20 CUSTOS RODOVIÁRIOS

40 20.012.0020-A RECUPERACAO DE MEIO-FIO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA M 840,00 - R$                          

20.1 TOTAL DA CATEGORIA 20: - R$                            

21 ILUMINAÇÃO 

41 21.004.0150-A RETIRADA DE LUMINARIA,INSTALADA EM CORDOALHA,TETO OU PAREDE UN 336,00 - R$                          

42 21.004.0158-A RETIRADA DE REATOR PARA LAMPADA DE DESCARGA INSTALADO ATE 7,00 DE ALTURA UN 336,00 - R$                          

43 21.004.0170-A RETIRADA OU SUBSTITUICAO DE RELE FOTOELETRICO INDIVIDUAL,INSTALADO ATE 12,00M DE ALTURA UN 336,00 - R$                          

21.1 TOTAL DA CATEGORIA 21: - R$                            

- R$                         

EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL - EPI´S

44 COMPOSIÇÃO DE EQUIPAMENTO DE PROTEÇÃO INDIVIDUAL  MES    12,00 - R$                          

TOTAL EPI´S 22: - R$                            

FERRAMENTAS

45 COMPOSIÇÃO DE FERRAMENTAS POR FAMÍLIA MES    12,00

TOTAL FERRAMENTAS 23: - R$                            

MATERIAIS

46  COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO - MATERIAIS DIVERSOS 12,00

TOTAL MATERIAIS 24: - R$                            

REFEIÇÃO

47 COMPOSIÇÃO DE PREÇO UNITÁRIO  -  CAFÉ DA MANHÃ DIVERSOS 12,00

TOTAL REFEIÇÃO 25: - R$                            

- R$                         

26 ADMINISTRAÇÃO LOCAL

48 01.090.0000-G ADMINSTRAÇÃO LOCAL UN 100,00 - R$                 - R$                          

26.1 TOTAL DA ADMINISTRAÇÃO 26: - R$                            

TOTAL GERAL COM BDI: - R$                          

SUBTOTAL 2:

SUBTOTAL 1:
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ESTAÇÕES  QUANTIDADE LARGURA  COMPRIMENTO ÁREA PERÍMETRO ALTURA

BHLS CHARITAS ESTAÇÃO INICIAL

1 x 9,00 X 72,00 = 648,00 m² 161 4,00

BHLS CAFUBÁ

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS LAGOA DE PIRATININGA

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS PIRATININGA

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS MARALEGRE

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS OCEÂNICA

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS SANTO ANTONIO

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS VILA SÃO PEDRO

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS VILA MORRO DA PEÇA

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS MARAVISTA

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS PRAÇA CENTRAL

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS BOA VISTA

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

BHLS ENGENHO DO MATO

1 x 9,00 x 84,00 = 756,00 m² 187 4,00

BHLS NOVA

1 x 3,50 x 20,00 = 70,00 m² 46 2,80

TOTAL: 2244,00 m²

AREA DO VIDRO TEMPERADO NA ESTAÇÃO 12 X 2,40 m² = 28,80

AREA DO VIDRO TEMPERADO NO CORRIMÃO 2 X 1,44 m² = 2,88

ITEM CODIGO UNIDADE QUANTIDADE

2.1

1 02.011.0010-A M2 3141,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES X 10% ÁREA TOTAL  14 x 224,40 = 3141,00

2 02.030.0005-A UN 168,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES 1 x 14 x 12 = 168,00

3 02.030.0010-A UNXMES 168,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES 1 x 14 x 12 = 168,00

4 02.030.0020-A UNXMES 168,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES 1 x 14 x 12 = 168,00

5.1

5 05.001.0087-A M2 4039,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES X 3 VEZES POR SEMANA 5% ÁREA TOTAL  3 x 112,20 m² x 12 = 4039,00

6 05.001.0131-A M2 644,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

AREA DO VIDRO TEMPERADO NA ESTAÇÃO 14 x 2,40 x 12 = 403,00

AREA DO VIDRO TEMPERADO NO CORRIMÃO 14 x 1,44 x 12 = 241,00

7 05.001.0350-A M2 887,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA LADOS TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES X  ÁREA  14 x 31,68 x 2,00 = 887,00

8 05.001.0360-A M2 5385,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES X 5% ÁREA TOTAL  2 x 224,40 x 12 = 5385,00

9 05.001.0393-A M2 1670,00

MANUTENÇÃO DAS ESTAÇÕES BHLS DE NITERÓI NO PERÍODO DE 12 MESES



MEMÓRIA DE CÁLCULO

05 - SERVICOS COMPLEMENTARES

02 - CANTEIRO DE OBRA 

BALIZADOR VAGALUME (ALUGUEL),EQUIPADO COM PISCA ALERTA E PAINEIS DE FITA REFLETIVA PADRAO ENGENHARIA COM ALTURA DE 1,32M,DE 

CAVALETE MINICADE (ALUGUEL),EQUIPADO COM PAINEIS REFLETIVOSDE ALTA INTENSIDADE E UM PISCA ALERTA COM CELULA FOTO-

ELETRICA,ALIMENTADA POR 2 BATERIAS DE 6V (DISPENSA O USO DE GERADOR)

LIMPEZA EM PAREDE REVESTIDA COM CHAPAS LAMINADAS,INCLUSIVE OUSO DE ESCADA ATE 2 PAVIMENTOS,EXCLUSIVE ANDAIMES

CERCA PROTETORA DE BORDA DE VALA OU OBRA,COM TELA PLASTICA NA COR LARANJA OU AMARELA,CONSIDERANDO 2 VEZES DE 

UTILIZACAO,INCLUSIVE APOIOS,FORNECIMENTO,COLOCACAO E RETIRADA

PLACA DE SINALIZACAO PREVENTIVA PARA OBRA NA VIA PUBLICA,DEACORDO COM A RESOLUCAO DA PREFEITURA-RJ, COMPREENDENDO 

FORNECIMENTO E PINTURA DA PLACA E DOS SUPORTES DE MADEIRA.FORNECIMENTO E COLOCACAO

DESCRIÇÃO

REMOCAO DE PAPEL DE PAREDE,INCLUSIVE LIMPEZA DO EXCESSO DE COLA NA PAREDE

REMOCAO DE VIDRO ACIMA DE 0,30X0,30M,COM LIMPEZA LOCAL

LIMPEZA DE VIDROS,FEITA NOS DOIS LADOS,CONTADO UM LADO

LIMPEZA DE PISOS CIMENTADOS


[image: image14.emf]DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES X 5% ÁREA DOS PERFIS 2 x 69,60 x 12 = 1670,00

10 05.001.0410-A M2 1670,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES X 5% ÁREA DOS PERFIS  2 x 69,60 x 12 = 1670,00

11 05.001.0415-A M2 1670,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES X 5% ÁREA DOS PERFIS 2 x 69,60 x 12 = 1670,00

12 05.004.0010-A M2 3769,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES X 1% ÁREA TOTAL  14 x 22,44 x 12 = 3769,00

13 05.004.0070-A M2 1670,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES X 5% ÁREA DOS PERFIS 2 x 69,60 x 12 = 1670,00

14 05.027.0011-A UN 334,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES X 1% ÁREA DOS PERFIS 2 x 13,92 x 12 = 334,00

6.1

15 06.016.0002-A UN 168,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES X 1 VEZES POR MÊS 1 x 14 x 12 = 168,00

8.1

16 08.006.0015-A M2 1680,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 10,00 x 12 = 1680,00

17 RV 14.10.0100 (B) M2 942,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES X 0,25% ÁREA TOTAL  14 x 5,61 x 12 = 942,00

9.1

18 09.005.0025-A HA 3,14

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADE ÁREA TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES X ÁREA TOTAL  1 x 14 x 0,22 = 3,14

19 09.005.0036-A M3 7,54

DESCRIÇÃO UNIDADE ÁREA ALTURA TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES X ÁREA TOTAL  14 x 0,22 x 0,2 = 0,63

MESES

12 x 0,63 = 7,54

13.1

20 13.330.0020-A M2 376,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES 14 x 2,24 x 12 = 376,00

21 11903/ORSE M 252,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 1,50 x 12 = 252,00

22 11902/ORSE M 168,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES 14 x 1,00 x 12 = 168,00

06 - GALERIAS, DRENOS E CONEXOS

TAMPAO COMPLETO DE FºFº,COM 120 A 125KG,PARA POCO DE VISITAOU CAIXA DE AREIA,PADRAO CEDAE(C-3),CARGA MINIMA PARA 

TESTE25T,RESISTENCIA MAXIMA DE ROMPIMENTO 31,25T E FLECHA RESIDUAL MAXIMA DE 17MM,ASSENTADO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA,NO 

TRACO 1:4 EM VOLUME.FORNECIMENTO E ASSENTAMENTO

ASSENTAMENTO DE PISOS DE MARMORE OU GRANITO,EXCLUSIVE ESTES,EM PLACAS,EM SUPERFICIE EM OSSO,COM NATA DE CIMENTO SOBRE 

ARGAMASSA DE CIMENTO,AREIA E SAIBRO,NO TRACO 1:2:2,COM ESPESSURA MEDIA DE 3,5CM E REJUNTAMENTO DE CIMENTO BRANCO E CORANTE

08 - BASES E PAVIMENTOS

13 - REVESTIMENTOS DE PAREDES, TETOS E PISOS

VARREDURA EM SUPERFICIES CIMENTADAS OU ASFALTADAS(104 VEZESPOR ANO)

RETIRADA DE MATERIAL PROVENIENTE DE PODA,DE VARREDURA,OU DELIMPEZAS DIVERSAS,A SER FEITA EM CAMINHAO C/NO MINIMO 4,00M3DE 

CAPACIDADE,COMPREENDENDO CARGA,DESCARGA E TRANSPORTE ATE30KM DE DISTANCIA

PISO TÁTIL DIRECIONAL - ELEMENTOS EM INOX (12 PEÇAS/M)

	PISO TÁTIL ALERTA - ELEMENTOS EM INOX (100 PEÇAS/M)

LIMPEZA DE PAINEIS DE ALUMINIO

LIMPEZA DE PAINEIS DE ACO ESCOVADO

LIMPEZA DE CONCRETO APARENTE COM JATO D`AGUA,SOLVENTE E ESCOVA DE PIACAVA

LIXAMENTO MECANICO PARA LIMPEZA OU PREPARACAO DE ESTRUTURASMETALICAS,UTILIZANDO LIXADEIRA ELETRICA,CONSIDERANDO A 

AREAEFETIVAMENTE LIXADA

SOLDA DE TOPO,EM TUBOS DE ACO GALVANIZADO NO DIAMETRO DE 2",UTILIZANDO CONVERSOR ELETRICO,INCLUSIVE CORTE E/OU CHANFRO DAS 

EXTREMIDADES

REJUNTAMENTO DE ARTEFATO DE CONCRETO,COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA NO TRACO 1:3,COM FORNECIMENTO DE TODOS OS MATERIAIS

RECOMPOSICAO DE PISO DE CONCRETO SIMPLES COM RESISTENCIA DE 11MPA, COM 8CM DE ESPESSURA, INCLUSIVE DEMOLICAO COM EQUIPAMENTO 

DE AR COMPRIMIDO DO PISO EXISTENTE.(DESONERADO)

09 - SERVIÇOS DE PARQUES E JARDINS

CRONOGRAMA
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23 07693/ORSE M 168,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE COMPRIMENTO MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES 14 x 1,00 x 12 = 168,00

24 14.002.0225-A M 48,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE COMPRIMENTO MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES  2 x 2,00 x 12 = 48,00

25 14.004.0120-A M2 586,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA UNIDADES MESES

AREA DO VIDRO TEMPERADO NA ESTAÇÃO 1 x 2,40 x 12 X 12 = 345,00

AREA DO VIDRO TEMPERADO NO CORRIMÃO 1 x 1,44 x 14 X 12 = 241,00

TOTAL = 586,00

26 14.004.0121-A M2 57,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA UNIDADES MESES

AREA DO VIDRO TEMPERADO NA ESTAÇÃO 1 x 2,40 x 2 x 12 = 57,00

27 14.007.0336-A UN 672,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

AREA DO VIDRO TEMPERADO NA ESTAÇÃO 2 x 14 x 12 = 336,00

AREA DO VIDRO TEMPERADO NO CORRIMÃO 2 x 14 x 12 = 336,00

15.1

28 15.008.0020-A M 3360,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE COMPRIMENTO MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 20,00 x 12 = 3360,00

29 15.008.0025-A M 3360,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE COMPRIMENTO MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 20,00 x 12 = 3360,00

30 15.020.0034-A UN 336,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 2,00 x 12 = 336,00

31 15.020.0173-A UN 336,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 2,00 x 12 = 336,00

17.1

32 17.017.0350-A M2 1392,00

DESCRIÇÃO UNIDADES PERÍMETRO ALTURA TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES (BHLS CHARITAS E ENG. DO MATO) - 50% DA ÁREA

2 x 174,00 x 4,00 = 1392,00

33 17.035.0030-A M2 1392,00

DESCRIÇÃO UNIDADES PERÍMETRO ALTURA TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES (BHLS CHARITAS E ENG. DO MATO) - 50% DA ÁREA

2 x 174,00 x 4,00 = 1392,00

 - REMOÇÕES PARA READEQUAÇÃO 

 - REMOÇÃO DE PIXAÇÕES

34 17.040.0024-A M2 1680,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE ÁREA MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES 

14 x 10,00 x 12 = 1680,00

18.1

35 18.027.0408-A UN 48,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES (BHLS CHARITAS E ENG. DO MATO)  2 x 2,00 x 12 = 48,00

36 18.250.0049-A UN 48,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES (BHLS CHARITAS E ENG. DO MATO)  2 x 2,00 x 12 = 48,00

PINTURA DE PISO CIMENTADO LISO COM TINTA 100% ACRILICA,INCLUSIVE LIXAMENTO,LIMPEZA E TRES DEMAOS DE ACABAMENTO APLICADASA ROLO DE 

LA,DILUICAO EM AGUA A 20%

LUMINARIA FLUORESCENTE TUBULAR DE SOBREPOR,2X32W(INCLUSIVE LAMPADAS),COM ALETAS,CORPO EM CHAPA DE ACO TRATADA E 

PINTURAELETROSTATICA BRANCA,REFLETOR EM ALUMINIO DE ALTO BRILHO,COMREATOR DE ALTO FATOR DE POTENCIA,BI-VOLT.FORNECIMENTO E 

COLOCACAO

REATOR ELETRONICO DE ALTO FATOR DE POTENCIA(AFP>=0,92)PARA LAMPADA FLUORESCENTE 2X18W,BIVOLT,127/220V.FORNECIMENTO E 

COLOCACAO

18 - APARELHOS HIDRÁULICOS, SANITÁRIOS, ELÉTRICOS, MECÂNICOS E ESPORTIVOS

CATEGORIA 14 - ESQUADRIAS DE PVC, FERRO, ALUMÍNIO OU MADEIRA, VIDRAÇAS E FERRAGENS

CATEGORIA 15 - INSTALAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS, SANITÁRIAS E MECÂNICAS

REMOCAO DE PINTURA A OLEO,ESMALTE ALQUIDICA E VERNIZES

CORRIMAO DE TUBO DE ACO INOXIDAVEL,DIAMETRO 4",COM GUARDA-CORPO EM VIDRO,EXCLUSIVE ESTE, FIXADO EM MONTANTES DE TUBO DEACO 

INOXIDAVEL ESCOVADO, DIAMETRO 2.1/2",ALTURA 1,00M, ENVOLVENDO TUBO METALON DE 1.1/4".FORNECIMENTO E COLOCACAO

GUARDA-CORPO EM TUBO DE AÇO INOX Ø=3", COM MONTANTES FLANGEADO EM TUBO INOX Ø=3" E COM FECHAMENTO EM TUBO Ø=2", COM 

ACABAMENTO POLIDO, H=0,90M, FIXADO NAS EXTREMIDADES

FIO DE COBRE COM ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,ANTICHAMA,COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE E ENFIACAO EM ELETRODUTOS,NA BITOLA DE 

4MM2,450/750V.FORNECIMENTO E COLOCACAO

17 - PINTURA

SUPORTE SIMPLES DE CENTRO PARA VIDRO TEMPERADO DE 10MM.FORNECIMENTO

FIO DE COBRE COM ISOLAMENTO TERMOPLASTICO,ANTICHAMA,COMPREENDENDO:PREPARO,CORTE E ENFIACAO EM ELETRODUTOS,NA BITOLA DE 

2,5MM2,450/750V.FORNECIMENTO E COLOCACAO

LAMPADA FLUORESCENTE TUBULAR,DE 18W.FORNECIMENTO E COLOCACAO

LAMPADA LED,TUBULAR,1200MM,T8,18W,FLUXO LUMINOSO EM TORNO DE1850LM

VIDRO TEMPERADO INCOLOR,10MM DE ESPESSURA,PARA PORTAS OU PAINEIS FIXOS,EXCLUSIVE FERRAGENS.FORNECIMENTO E COLOCACAO

VIDRO TEMPERADO,INCOLOR,COM 6MM DE ESPESSURA,ENCAIXILHADO EMMADEIRA,ALUMINIO OU FERRO.FORNECIMENTO E COLOCACAO

PINTURA INTERNA OU EXTERNA SOBRE FERRO GALVANIZADO OU ALUMINIO,USANDO FUNDO PARA GALVANIZADO,INCLUSIVE LIXAMENTO 

LEVE,LIMPEZA,DESENGORDURAMENTO E DUAS DEMAOS DE ACABAMENTO COM ESMALTE SINTETICO BRILHANTE OU ACETINADO

ADMINISTRAÇÃO

ANEXO I

ANEXO  X 

[image: image16.emf]37 18.250.0053-A UN 48,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES (BHLS CHARITAS E ENG. DO MATO)  2 x 2,00 x 12 = 48,00

38 18.016.0000-F UN  14,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES TOTAL

FRENTE DE SERVIÇO X 14 UNIDADES 1 X 14,00 = 14,00

39 18.265.0001-A UN 48,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 2 UNIDADES (BHLS CHARITAS E ENG. DO MATO)  2 x 2,00 x 12 = 48,00

20.1

40 20.012.0020-A M 840,00

DESCRIÇÃO UNIDADES COMPRIMENTO MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 5,00 x 12 = 840,00

21.1

41 21.004.0150-A UN 336,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 2,00 x 12 = 336,00

42 21.004.0158-A UN 336,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 2,00 x 12 = 336,00

43 21.004.0170-A UN 336,00

DESCRIÇÃO QUANTIDADE UNIDADES MESES TOTAL

FRENTES DE SERVIÇO X 14 UNIDADES  14 x 2,00 x 12 = 336,00

RETIRADA OU SUBSTITUICAO DE RELE FOTOELETRICO INDIVIDUAL,INSTALADO ATE 12,00M DE ALTURA

21 - ILUMINAÇÃO 

RETIRADA E RECOLOCACAO DE APARELHOS DE ILUMINACAO,INCLUSIVELAMPADA

RECUPERACAO DE MEIO-FIO COM ARGAMASSA DE CIMENTO E AREIA

RETIRADA DE LUMINARIA,INSTALADA EM CORDOALHA,TETO OU PAREDE

RETIRADA DE REATOR PARA LAMPADA DE DESCARGA INSTALADO ATE 7,00 DE ALTURA

REATOR ELETRONICO DE ALTO FATOR DE POTENCIA(AFP>=0,92)PARA LAMPADA FLUORESCENTE 2X32W,BIVOLT,127/220V.FORNECIMENTO E 

COLOCACAO

LIXEIRA INOX QUADRADA COM ARO INOX 100L

20 - CUSTOS RODOVIÁRIOS
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ITENS DESCRIÇÃO
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Total Acumulado

R$ -          -          -          -          -          -          -          -          -          -           -          -          

% Acumulado

%
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